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LEI Nº 2.794/2024 DE 24 DE OUTUBRO DE 2024.

Dispõe sobre as Diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária 2.025; e dá
outras providências.

O Sr. EDELO MARCELO FERRARI, Prefeito Municipal de Brasnorte.
Estado de Mato Grosso. no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
por lei. FAZ SABER que a Câmara aprovou e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:

A

Fundamentação legal
Disposições Preliminares

— CF art.]65 ê 2º

Artigo lº. São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. l65, ê 2º, da ' bRF, ª“ 4D, ? Zºº

Constituição Federal, e na Lei Complementar nº. l01, de 04 de maio de 2000,
as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária do Exercício Financeiro de
2.025. compreendendo:

l - as metas e prioridades da Administração Pública Municipal;
ll - orientações básicas para elaboração da Lei OrçamentáriaAnual;
lll - disposições sobre a política de pessoal e serviços extraordinários;
lV — disposições sobre a receita e alterações na legislação tributária do

Município:
V - equilíbrio entre receitas e despesas;
Vl - critérios e formas de limitação de empenho;
Vll - normas relativas ao controle de custos e a avaliação dos resultados

dos programas financiados com recursos dos orçamentos:
Vlll — condições e exigências para transferências de recursos a entidades

públicas e privadas;
lX - autorização para o Município auxiliar o custeio de despesas atribuídas

a outros entes da federação;
X - parâmetros para a elaboração da programação financeira e do

cronograma mensal de desembolso;
Xl - definição de critérios para inicio de novos projetos;
Xll - definição das despesas consideradas irrelevantes;
Xlll - incentivo à participação popular;
XlV - as disposições gerais.
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Seção I
Das Metas e Prioridades da Administração Pública Municipal

Artigo 2”. Em consonância com o disposto no art. 165, é 2º, da Constituição
Federal, as metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2.025,
especificadas de acordo com os programas e ações estabelecidos no Plano
Plurianual relativo ao período de 2022-2025, são as constantes no Anexo de
Metas e Prioridades que integra esta Lei, as quais terão precedência na alocação
de recursos na Lei Orçamentária de 2.025 e na sua execução, não se
constituindo, todavia, em limite a programaçãodas despesas.

5 lª. O projeto de lei orçamentária para 2.025 poderá alterar as metas e
prioridades estabelecidas naforma do caput deste artigo, exceto os programas
de governo e suas respectivas metas.

5 2". O projeto de lei orçamentária para 2.025 conterá demonstrativo da
observância e consolidação das metas e prioridades estabelecidas naforma do
caput deste artigo.

CF art. 165, ªzº
CF art. 165, 5 7ª
Art. 4º da LRF

Seção II
Das Orientações Básicas para Elaboração da Lei Orçamentária Anual

Subseção I
Das Diretrizes Gerais

Artigo 3". As categorias de programação de que trata esta Lei serão
identificadas por unidades orçamentárias, funções, sub funções, programas,
atividades, projetos, operações especiais, de acordo com as codificações da
Portaria SOF nº 42/1999, da Portaria Interministerial STN/SOF nº 163/2001 e
da Lei do Plano Plurianual relativo ao período 2022-2025.

Portaria SOF nº
42/99
Portaria STN nº
163/01
CF art. 167, Vl

Artigo 4º. O orçamento fiscal e da seguridade social discriminará a despesa, no
mínimo, por modalidade de aplicação, conforme art. 6º. da Portaria
Interministerial STN/SOF nº 163/2001.

Portaria STN nº
163/01, art. 6º
RESOLUÇÃO DE
CONSULTA Nº
15/2010 —

TCE/MT

Artigo 5º. O orçamento fiscal e da seguridade social compreenderá &

programação dos Poderes do Municipio, seus fundos, órgãos, autarquras que
recebam recursos do Tesouro Municipal. [

CF art. 165 & 5º, [,
lle Ill
LRF art. 50, 111
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Artigo 6º. O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo encaminhará à '
Câmara Municipal será constituído de:

1 - texto da lei;
11 - documentos referenciadosnos artigos 2º e 22 da Lei nº 4320/1964;
111 - quadros orçamentários consolidados;
lV - anexo do orçamento fiscal e da seguridade social, discriminando a

receita e a despesa na forma definida nesta Lei;
V - demonstrativos e documentos previstos no art. Sº da Lei

Complementarnº 101/2000;
Vl - acompanharão a proposta orçamentária, além dos demonstrativos

exigidos pela legislação em vigor, definidos no caput, os seguintes
demonstrativos:

a - demonstrativo da receita corrente líquida, de acordo com o
art. 2º, inciso IV da Lei Complementarnº 101/2000;
b - demonstrativo dos recursos a serem aplicados na manutenção
e desenvolvimento do ensino e no ensino fundamental, para fins
do atendimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal e
no art. 60 do Ato das Disposições ConstitucionaisTransitórias;
c - demonstrativo dos recursos a serem aplicados no FUNDEB -
Fundo de Manutenção e Desenvolvimentoda Educação Básica e
de Valorização dos profissionais da Educação, conforme Lei nº
14.113/2020;

VII - demonstrativo dos recursos a serem aplicados nas ações e serviços
públicos de saúde. para fins do atendimentodisposto na Emenda Constitucional
nº 29/2000;

Vlll - demonstrativo da despesa com pessoal, para fins do atendimento do
disposto no art. 169 da Constituição Federal e na Lei Complementar nº
101/2000.

Artigo 7“. A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes do projeto
de lei orçamentária de 2.025, serão elaboradas a valores correntes do exercício
de 2.024, projetados ao exercício a que se refere.

Parágrafo único. O projeto de lei orçamentária atualizará a estimativa da
margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado.
demonstrativo dos riscos fiscais e providências, demonstrativo da estimativa e
compensação da renúncia de receita e metas anuais, considerando os
acréscimos de receita resultantes do crescimento da economia e da evolução
de outras variáveis que implicam aumento da base de cálculo, bem como de
alterações na legislação tributária, devendo ser garantidas, no mínimo, os

Lei nº 4.320/64,
arts.2º e 22
CF art. 165, 5 Sº
CF. art. 100, & lº
LRF art. Sº
LRF art. 12
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metas de resultado primário e nominal estabelecidas nesta Lei.

Artigo 8º. Integram está Lei os estudos e as estimativas das receitas para o
exercício subsequente, inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias
de cálculo.

Artigo 9“. O Poder Legislativo e os órgãos da Administração Indireta
encaminharão ao Setor de Contabilidade do Poder Executivo, até 10 de
setembro de 2.024, suas respectivas propostas orçamentárias, para fms de
consolidaçãodo projeto de lei orçamentária.
Parágrafo único. Caso não seja encaminhado os documentos do caput deste
artigo, será considerado para fins de proposta orçamentárias, as informações
constantes no Plano Plurianual para o período 2022 a 2025.

Subseção II
Das alterações do Orçamento

Artigo 10. Para a abertura de créditos adicionais a Lei Orçamentária Anual,
obedecerá ao disposto no artigo 43 na Lei Federal nº 4.320, de 1964.

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a criar elementos de
despesa efontes de recursos em projetos, atividades e operações especiais já
existentes, bem como promover alterações de fontes de recursos em dotações
orçamentárias. respeitando as codificações da Portaria SOF nº 42/1999 e da
Portaria Interministerial STN/SOF nº 163/2001.

Artigo 11. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar a
transposição ou a transferência de recursos de uma categoria de programação
para outra, dos recursos orçamentários constantes da lei orçamentária anual -
LOA. abertos mediante decreto do Poder Executivo.

ª lº Fica estipulado como limite máximo o mesmo estabelecido na Lei
Orçamentária Anual para abertura de créditos adicionais suplementares
provenientes de anulação de recursos, inclusive as que não oneram o índice
até o limite estabelecido utilizadospara a mesma finalidade;

ª 20 As movimentações de recursos autorizados no caput deste artigo, somam—

se com os créditos adicionais suplementares provenientes de anulação de
recursos. para fins de apuração de limite máximo estabelecido na lei
orçamentária anual, inclusive as que não oneram o índice até o limite
estabelecido utilizadospara a mesma finalidade.

Lei nº 4.320/64,
arts.43
CF art. 167, v,v1
eVll
RESOLUÇÃO DE
CONSULTA Nº
15/2010 —

TCE/MT
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Subseção III
Das Disposições Relativas à Dívida e ao Endividamento Público Municipal

Artigo 12. A administração da dívida pública municipal interna e/ou externa
tem por objetivo principal minimizar custos, reduzir o montante da dívida
pública e viabilizar fontes alternativasde recursos para o Tesouro Municipal.

5 lª. Deverão ser garantidos, na lei orçamentária, os recursos necessários
para pagamento da dívida.

é“ 2”. O Município, através de seus órgãos, subordinar-se-á às normas
estabelecidas na Resolução nº 410/2001 do Senado Federal, que dispõe sobre os
limites globais para o montante da dívida pública consolidada e da dívida
pública mobiliário, em atendimento ao disposto no art. 52, incisos VI e IX, da
Constituição Federal.

Artigo 13. Na Lei Orçamentária para o exercício de 2.025, as despesas com
amortização, juros e demais encargos da dívida serão fixadas com base nas
operações contratadas.

Artigo 14. A Lei Orçamentária poderá conter autorização para contratação de
operações de crédito pelo Poder Executivo, a qual ficará condicionada ao
atendimento das normas estabelecidas na Lei Complementar nº 101/2000 e na
Resolução nº 43/2001 do Senado Federal.

Artigo 15. A Lei Orçamentária poderá conter autorização para a realização de
operações de crédito por antecipação de receita orçamentária, desde que
observado o disposto no art. 38 da Lei Complementar nº. 101/2000 e atendidas
as exigências estabelecidas na Resolução nº. 43/2001 do Senado Federal.

- LRF arts. 29, 30,
31e 32

- Resolução 40/2001
do Senado Federal

- Resolução 43/2001
do Senado Federal

Subseção IV
Da Definição de Montante e Forma de Utilização da Reserva de

Conti_ngência

Artigo 16. A Lei Orçamentária poderá conter reserva de contingência
constituída exclusivamentecom recursos do orçamento fiscal e será equivalente
a. no máximo, 5% (cinco por cento) da receita corrente líquida prevista na
proposta orçamentária de 2.025, destinada atendimento de passivos
contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos e demais créditos
adicionais.

- LRF art. 5º, 111
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; 1 º Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento
de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, e também
para abertura de créditos adicionais suplementares conforme disposto no art.
8 º, da Portaria Interministerial nº 163/2001.
5 2” Na hipótese de ficar demonstrado que a Reservas de Contingência não se
concretizem até o dia 30 de agosto de 2025, não precisarão ser utilizadaspara
sua finalidade, no todo ou em parte. o Chefe do Poder Executivo poderá
utilizar seu saldo para dar cobertura a outros créditos adicionais, legalmente
autorizados naforma dos artigos 41, 42 e 43 da Lei Federal nº 4.320/1964.

Seção III
Da Politica de Pessoal e dos Serviços Extraordinários

Subseção I
Das Disposições Sobre Política de Pessoal e Encargos Sociais

Artigo 17. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, ª lº, inciso II, da
Constituição Federal, observado o inciso I do mesmo parágrafo, ficam
autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração,
reajustes, criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de
carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer título,
desde que observado o disposto nos artigos 15, ló e 17 da Lei Complementarnº
101/2000.

5 1 ”. Além de observar as normas do caput, no exercíciofinanceiro de 2.025 as
despesas com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo deverão atender as
disposições contidas nos artigos 18, 19 e 20 da Lei Complementarnº 101/2000.

5 2“. Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos no art.
19 da Lei Complementar nº 101/2000, serão adotadas as medidas de que
tratam os 316 3 “e 4” do art. 169 da Constituição Federal.

LRF arts. 18 ao 23
LRF art. 22, V
CF art. 169
LRF, arts. 15 ao 17

Subseção II
Da Previsão para Contratação Excepcional de Horas Extras

LRF art. 22, V

/ª7 /Artigo 18. Se durante o exercício de 2.025 a despesa com pessoal atingir o
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limite de que trata o parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar nº
101/2000, o pagamento da realização de serviço extraordinário ou horas extras
somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes
interesses públicos que ensejem situações emergenciais de risco ou de prejuízo
para a sociedade.

Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço extraordinário
para atender as situações previstas no caput deste artigo, no âmbito do Poder
Executivo é de exclusiva competência do Prefeito Municipal e no âmbito do
Poder Legislativo é de exclusiva competência do Presidente da Cámara
Municipal.

Seção IV
Das Disposições Sobre a Receita e Alterações na Legislação Tributária do

Município

Artigo 19. A estimativa da receita que constará do Projeto de Lei Orçamentária
para o exercício de 2.025, com vistas à expansão da base tributária e
consequente aumento das receitas próprias, contemplará medidas de
aperfeiçoamentoda administraçãodos tributos municipais, dentre as quais:

1 - aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e julgamento
dos processos tributário—administrativos, visando a racionalização,
simplificação e agilização;

ll - aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e
arrecadação de tributos, objetivando a sua maior exatidão;

lll - aperfeiçoamento dos processos tribmário-administrativos,por meio
da revisão e racionalização das rotinas e processos, objetivando a
modernização, a padronização de atividades, a melhoria dos controles internos
e a eficiência na prestação de serviços;

lV - aplicação das penalidades fiscais como instrumento inibitório da
prática de infração da legislação tributária.

Artigo 20. A estimativa da receita de que trata o artigo anterior levará em
consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na legislação tributária,
ficando o poder executivo autorizado a promover alterações, com destaque
para:

1 - atualização da planta genérica de valores do Município;
11 - revisão. atualização ou adequação da legislação sobre Imposto

Predial e Territorial Urbano, suas aliquotas, forma de cálculo, condições de
pagamentos. descontos e isenções, inclusive com relação à progressividade

CF art. 165, 5 2ª
LRF art. 14

”A/
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deste imposto;
lll - revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos

limites da zona urbana municipal;
lV - revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza;
V - revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre Transmissão

lntervivos de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis;
Vl - instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de serviços

públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua
disposição;

Vll - revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder de
polícia: -

Vlll - revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o
interesse público e ajustiça fiscal;

lX - instituição, por lei específica. da Contribuição de Melhoria com a
finalidade de tornar exequível a sua cobrança;

X - a instituição de novos tributos ou a modificação, em decorrência de
alterações legais, daquelesjá instituídos;

Xl - outorgar concessão, permissão ou autorização de obras ou serviços
públicos mediante prévia autorização legislativa;

Xll — A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza
tributária e não tributária, compreendendo a concessão, ampliação ou
renovação de incentivos ou benefícios fiscais, dos quais decorram renúncia de
receitas, nos termos do artigo 14. da LRF.

é“ 1 ". Ocorrendo alterações na Legislação Tributária,ficará o Poder Executivo
Municipal autorizado a proceder aos devidos ajustes orçamentários.
5 2”. Os recursos eventualmente decorrentes das alterações previstas neste
artigo serão incorporadas aos orçamentos do Município, mediante abertura de
créditos adicionais no decorrer do exercício, observada a legislação vigente.

Artigo 21. O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou beneficio de
natureza tributária somente será aprovado se atendidas às exigências do art. 14

da Lei Complementar nº 101/2000 e observadas as vedações do 510 do art. 73
da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997.
Parágrafo único. A Administração Municipal deverá despender esforços no
sentido de diminuir o volume da dívida Ativa inscrita, de natureza tributária e
não tributária. ficando autorizado para isto, estabelecer em Lei específica,
Programa de Recuperação Fiscal — REFIS.
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Artigo 22. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária poderão
ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária
que estejam em tramitação na Câmara Municipal.

Seção V
Do Equilíbrio Entre Receitas e Despesas

- LRF art. 4ª, [,a
- LRFart. 14

LRF arts. 15, 16 e
17

Artigo 23. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei
orçamentária serão orientadas no sentido de alcançar o superávit primário -

necessário para garantir uma trajetória de solidez financeira da administração
municipal, conforme discriminado no Anexo de Metas Fiscais, constante desta
Lei.

Artigo 24. Os projetos de lei que impliquem em diminuição de receita ou
aumento de despesa do Município no exercício de 2.025 deverão estar
acompanhados de demonstrativos que discriminem o montante estimado da
diminuição da receita ou do aumento da despesa, para cada um dos exercícios
compreendidos no período de 2.025 a 2.027, demonstrando a memória de
cálculo respectiva.

Parágrafo único. Não será aprovado projeto de lei que implique em aumento
de despesa sem que estejam acompanhados das medidas definidas nos arts. 16
e ] 7 da Lei Complementarnº 101/2000.

Artigo 25. As estratégias para busca ou manutenção do equilíbrio entre as
receitas e despesas poderão levar em conta as seguintes medidas:

] - Para elevação das receitas:
a - a implementação das medidas previstas nos arts. 20 e 21 desta Lei;
b - atualização e informatizaçãodo cadastro imobiliário;
c - chamamento geral dos contribuintes inscritos na Dívida Ativa.

11 - Para redução das despesas:
a - implantação de rigorosa pesquisa de preços, de forma a baratear

toda e qualquer compra e evitar a cartelização dos fornecedores;
b - revisão geral das gratificações concedidas aos servidores;
c — contingenciamentode dotações orçamentárias.

Artigo 26. Na fixação da despesa e estimativa da receita serão estritamente /observados os seºumtes prmcrplos. / /_/1 - austeridade na gestão dos recursos públicos; // /7/
P R E
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ll - modernização continuada da ação governamental, com vistas ao
aumento constante da sua eficiência e eficácia.

Seção VI
Dos Critérios e Formas de Limitação de Empenho

Artigo 27. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no caput
do artigo 90, e no inciso 1] do © lº do artigo 31, da Lei Complementar nº
101/2000, o Poder Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva
limitação de empenho e de movimentação financeira, calculada de forma
proporcional à participação dos Poderes no total das dotações iniciais
constantes da Lei Orçamentária de 2.025, utilizando para tal fim as cotas
orçamentárias e financeiras.

5 lª. Excluem do caput deste artigo as despesas que constituam obrigação
constitucional e legal e as despesas destinadas ao pagamento dos serviços da
dívida.
5 2”. O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe
caberá tornar indisponível para empenho e movimentação financeira,
conforme proporção estabelecida no caput deste artigo.
5 3º. Os Poderes Executivo e Legislativo. com base na comunicação de que
trata o parágrafo anterior, emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo os
montantes que caberão aos respectivos órgãos na limitação do empenho e da
movimentaçãofinanceira.
&“ 4". Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita não
será suficiente para garantir o equilíbrio das contas públicas, adotar-se—ão as
mesmas medidasprevistas neste artigo.

- LRF, art. 9º e art.
31, ªlº, ll

- LRF, art. 9ª, % 2º
- Lei nº 10.028/00

art. 5º, lll

Seção VII
Das Normas Relativas ao Controle de Custos e Avaliação dos Resultados

dos Programas Financiados com Recursos dos Orçamentos

Artigo 28. O Poder Executivo realizará estudos visando a definição de sistema
de controle de custos e a avaliação do resultado dos programas de governo.

Artigo 29. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a
alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, bem
como a respectiva execução. serão feitas de forma a propiciar o controle de
custos e a avaliação dos resultados dos programas de governo.

5 I”. A Lei Orçamentária de 2. 025 e seus créditos adicionais deverão regar

- LRF, art. 4º, ], c
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todas as ações governamentais necessárias ao cumprimento dos objetivos dos
respectivos programas, sendo que as ações governamentais que não
contribuírem para a realização de um programa específico deverão ser
agregadas num programa denominado “Apoio Administrativo
5 2ª. Merecerá destaque O aprimoramento da gestão orçamentária, financeira
e patrimonial, por intermédio da modernização dos instrumentos de
planejamento, execução, avaliação e controle interno.
5 3ª. () Poder Executivo promoverá amplo esforço de redução de custos,
otimização de gastos e reordenamento de despesas do setor público municipal,
sobretudo pelo aumento da produtividade na prestação de serviçospúblicos e
soczais.

Seção VIII
Das Condições e Exigências para Transferênciasde Recursos 3 Entidades

Públicas e Privadas

Artigo 30. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos
adicionais, de dotações a titulo de subvenções sociais, ressalvadas as
autorizadas mediante lei específica que sejam destinadas:

[ - às entidades que prestem atendimento direto ao público, de forma
gratuita. nas áreas de assistência social, saúde, educação ou cultura;

ll - às entidades sem fins lucrativos que realizem atividades de natureza
continuada;

lll - às entidades que tenham sido declaradas por lei como sendo de
utilidade pública.

Parágrafo único. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a
entidade privada sem jins lucrativos deverá apresentar declaração de regular
funcionamento, emitida no exercício de 2.025 por, no mínimo, uma autoridade
local, e comprovante da regularidade do mandato de sua diretoria.

Artigo 31. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos
adicionais, de dotações a título de auxílios e contribuições para entidades
públicas e/ou privadas. ressalvadas as autorizadas mediante lei específica e
desde que sejam:

] - de atendimento direto e gratuito ao público, voltadas para as ações
relativas ao ensino, esporte, lazer saúde, cultura, assistência social,
agropecuária. indígena e de proteção ao meio ambiente;

ll - associações ou consórcios intermunicipais, constituídos
exclusivamente por entes públicos, legalmente instituídos e signatários de
contrato de gestão com a administração pública municipal, e que participem da

LRF art.4º, [, f
LRF art. 26
Lei nº 4.320/64,
art.12,ê52º, 3º, 6º
Lei nº 4.320/64.
art.16 a 19 e 21
CF/88 - art. 167,
VI
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execução de programas municipais.

Artigo 32. É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos
adicionais, de dotações a titulo de contribuições para entidades privadas de fins
lucrativos, ressalvadas as autorizadas por lei específica no âmbito do
Municipio.

Artigo 33. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos
adicionais, de dotação para a realização de transferência financeira a outro ente
da federação, exceto para atender as situações que envolvam claramente o
atendimento de interesses locais, observadas as exigências do art. 25 da Lei
Complementar nº 101/2000.

Artigo 34. As entidades beneficiadas com os recursos públicos previstos nesta
Seção. a qualquer título, submeter-se-ãoà fiscalização do Poder Executivo com
a finalidade de verificar o cumprimento dos objetivos para os quais receberam
os recursos.

Artigo 35. As transferências de recursos às entidades previstas nos arts. 30 a 33
desta Seção deverão ser precedidas da aprovação de plano de trabalho e da
celebração de instrumento contratual, devendo ser observadas a legislação
pertinente e na ausência de norma específica de tais instrumentos as exigências
do art. 184 da Lei Federal nº 14.133/2021, ou de outra Lei que vier substitui-Ia
ou altera-la.

Ç ] ”. Compete ao órgão concedente o acompanhamento da realização do plano
de trabalho executado com recursos transferidospelo Município.
5 2”. É vedada a celebração de convênio efomentos com entidade em situação
irregular com 0 Município, em decorrência de transferência feita
anteriormente.
5 3ª. Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos legais a que se refere o
caput deste artigo as caixas escolares da rede pública municipal de ensino que
receberem recursos diretamente do Governo Federal por meio do PDDE -

Programa Dinheiro Direta na Escola.

Artigo 36. É vedada a destinação, na Lei Orçamentária e em seus créditos
adicionais, de recursos para diretamente cobrir necessidades de pessoas físicas,
ressalvadas as que atendam as exigências do art. 26 da Lei Complementar nº
101/2000 e sejam observadas as condições definidas na lei específica.

Parágrafo único. As normas do caput deste artigo não se aplicam a ajuda à /pessoas físicas custeadas pelos recursos do Sistema Unico de Saúde, da
Assistência Social e a concessão de Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas /'
autorizadas em lei. 0/

ORTE
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Artigo 37. A transferência de recursos financeiros de um órgão para outro,
inclusive da Prefeitura Municipal para os órgãos da Administração Indireta e
para a Câmara Municipal, fica limitada ao valor previsto na Lei Orçamentária
Anual e em seus créditos adicionais.

Parágrafo único. O aumento da transferência de recursos financeiros de um
órgão para outro somente poderá ocorrer mediante prévia autorização
legislativa, conforme determina o art. 167, inciso VI da Constituição Federal.

Seção IX
Da Autorização para o Município Auxiliar no Custeio de Despesas de

Competência de Outros Entes da Federação

Artigo 38. E vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos '
adicionais, de dotações para que o Município contribua para o custeio de
despesas de competência de outro ente da federação, ressalvadas as autorizadas
mediante lei específica e que sejam destinadas ao atendimento das situações
que envolvam claramente o interesse local.

Parágrafo único. A realização da despesa definida no caput deste artigo
deverá ser precedida da aprovação de plano de trabalho e da celebração de
instrumento contratual. de acordo com o art. 116 da Lei Federal nº
8. 666/1993.

LRF art. 62
CF art. 241

Seção X
Dos Parâmetros para a Elaboração da Programação Financeira e do

Cronograma Mensal de Desembolso

Artigo 39. O Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, até 30 (trinta) dias
após a publicação da Lei Orçamentária de 2.025, as metas bimestrais de
arrecadação, a programação financeira e o cronograma mensal de desembolso,
respectivamente, nos termos dos arts. 13 e 8o da Lei Complementar nº
IGI/2000.

5 1 º. Para atender ao caput deste artigo, os órgãos da administração indireta
do Poder Executivo e o Poder Legislativo encaminharão ao Serviço de
Contabilidade do Município. ate' 15 (quinze) dias após a publicação da lei
orçamentária de 2. 025, os seguintes demonstrativos:

1 — as metas mensais de arrecadação de receitas, de forma a atender o
disposto no art. 13 da Lei Complementarnº 101/2000;

LRF art. 8º
LRF art. 13

L'
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][ - a programação financeira das despesas, nos termos do art. 8º da Lei
Complementarnº 101/2000;

[11 — o cronograma mensal de desembolso, incluídos os pagamentos dos
restos a pagar, nos termos do art. 8 º da Lei Complementarnº 101/2000.

5 2". O Poder Executivo deverá dar publicidade às metas bimestrais de
arrecadação, à programação financeira e ao cronograma mensal de
desembolso, no órgão oficial de publicação do Município até 30 (trinta) dias
após a publicação da Lei Orçamentária de 2. 025 ;

5 3 ª. A programação financeira e o cronograma mensal de desembolso de que
trata o caput deste artigo deverão ser elaborados de forma a garantir o
cumprimento da meta de resultado primário estabelecida nesta Lei;
5 4”. Na ausência do envio dos demonstrativosno prazo estipulado no 51”, fica
autorizado o Poder Executivo dividir os valores em 12 parcelas mensais iguais.

Seção Xl
Da Definição de Critérios para Início de Novos Projetos

Artigo 40. Além da observância das metas e prioridades definidas nos termos
do artigo 2º desta Lei, a Lei Orçamentária de 2.025 e seus créditos adicionais,
observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar nº. 101/2000, somente
incluirão projetos novos se:
1 - estiverem compativeis com os programas do Plano Plurianual de 2022-2025
e com as normas desta Lei;
ll - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em
andamento;
lll - estiverem preservados os recursos necessários à conservação do
patrimônio público;
lV - os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de recursos federais,
estaduais ou de operações de crédito.

Parágrafo único. Considera-se projeto em andamento para os efeitos desta
Lei, aquele cuja execução iniciar—se até a data de encaminhamento da
proposta orçamentária de 2. 025, cujo cronograma de execução ultrapasse o
término do exercício de 2024.

Artigo 41. Fica o Poder Executivo autorizado a promover as alterações e
adequações de sua estrutura administrativa. desde com O objetivo de
modernizar e conferir maior eficiência e eficácia ao poder público municipal.

LRF art. sº, 5 5ª
CF art. 167,51º
LRF art. 45
LRF art. 48
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Seção XII
Da Definição das Despesas Consideradas Irrelevantes

- LRF art. 16. wº
Artigo 42. Para fins do disposto no º" 3º do art. 16 da Lei Complementar nº
lOl/ZOOO, são consideradas despesas irrelevantes aquelas cujo valor não
ultrapasse os limites previstos nos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº
l4.l33/2021. nos casos. respectivamente, de obras e serviços de engenharia e
de outros serviços e compras.

Seção XIII
Do Incentivo à Participação Popular

Artigo 43. O projeto de Lei Orçamentária do Município, relativo ao exercício
financeiro de 2.025, deverá assegurar a transparência na elaboração e execução
do orçamento.

Parágrafo único - O princípio da transparência implica, além da observância
do princípio constitucional da publicidade, na utilização dos meios disponíveis
para garantir o efetivo acesso dos munícipes às informações relativas ao
orçamento.

Artigo 44. Será assegurada ao cidadão a participação nas audiências públicas
para:

] - elaboração da proposta orçamentária de 2. 025. mediante regular
processo de consulta;

11 — avaliação das metasjiscais, con/arme definido no art. 9º, $ 4”, da Lei
Complementar nº 101/2000. ocasião em que o Poder Executivo demonstrará o
comportamentodas metasprevistas nesta Lei. ,

Gabinete do Prefeito Municipal de Brasnorte - MT, aos vinte eÁu tro dias do mês de
outubro do ano de dois mil e vinte quatro.
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Anexo de Metas Fiscais e Anexo de
Riscos Fiscais

MUNICIPIO DE BRASNORTE/MT

Outubro/2024

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2025
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Introdução
A LDO é o elo entre o Plano Plurianual (PPA), que funciona como um plano de Governo,

e a Lei Orçamentária Anual (LOA), instrumento deviabilização da execução dos programas
governamentais. A Constituição Federal estabelece que compete à Lei de Diretrizes
Orçamentárias:

. Compreender as metas e prioridades da administração pública federal,
incluindo as despesas de capital para o exercicio financeirosubsequente;

. Orientar a elaboração da lei orçamentária anual;

. Dispor sobre as alterações na legislação tributária; e

. Estabelecer a politica de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.

Com a publicação da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), além do disposto na
Constituição, a LDO deve dispor sobre:

. Equilibrio entre receitas e despesas;

. Critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas seguintes
hipóteses:

. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não
comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo '

de Metas Fiscais; ou

. Enquanto perdurar o excesso de divida consolidada de ente da Federação que
tenha ultrapassado o respectivo limite ao final de um quadrimestre.

- Normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos
programas financiados com recursos dos orçamentos; e

. Demais condições e exigências para a transferência de recursos a entidade
públicas e privadas.

A Lei de Responsabilidade Fiscal estabeleceu ainda que integrará o projeto de LDO o
Anexo de Metas Fiscais (AMF), em que serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes
e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida
pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes.

O Anexo de Metas Fiscais conterá ainda:

. Avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior;

. Demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo
que justifiquem os resultados pretendidos, comparando- as com as fixadas nos três exercícios
anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da politica
econômicanacional;

. Evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercicios, destacando a
origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos;

. Avaliação da situação financeira e atuarial dos regimes geral de previdência social
e próprio dos servidores públicos e do Fundo de Amparo ao Trabalhador, bem como dos demai
fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial; e

gà'gílíl © Rua Curitiba, Nº 1080, Centro
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. Demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem
de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado.

Além do Anexo de Metas Fiscais, a Lei de Diretrizes Orçamentárias conterá Anexo
de Riscos Fiscais (ARF), onde serão avaliados ospassivos contingentes e outros riscos capazes
de afetar as contas públicas, informandoas providências a serem tomadas, caso se concretizem.
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2025

1. CENÁRIO ECONÓMICO

Os principais parâmetros macroeconômicos projetados para a construção do cenário
base são os seguintes: (i) de atividade econômica, envolvendo o PIB; (ii) da inflação; (iii) do setor
externo, incluindo taxa de câmbio; e (iv) dos agregados monetários e taxa de juro básica da
economia. Todas as demais variáveis incorporadas na construção do cenário base ou que podem
vir a afeta-Io são consideradas de cunho não macroeconômico. O cenário base é a referência
para a projeção das receitas do governo e para o estabelecimento do nivel de despesas
compativel com a meta de superávit primário estabelecida no corpo da LDO, assim como para as
projeções de dívida pública. Todavia, é importante salientar que o próprio lapso temporal entre a
elaboração da LDO e o início do ano a que ela se aplica resulta na majoração dos riscos em torno
da consecução do cenário base originalmente projetado.

O atual cenário apresenta incertezas no crescimento econômico tendo em vista o cenário
nacional e as “taxações” efetuadas pelo Governo Federal. No caso específico do Estado de Mato
Grosso o governo observa uma melhoria na arrecadação, mais de maneira “tímida”, inclusive de
tributos partilhados com os municípios. Não obstante a incerteza do cenário, a superação da crise
no nível fiscal do estado exigirá provavelmente mais alguns anos. No cenário macroeconômico o
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), considerado a inflação oficial do Brasil,
fechou 2023 em 4,62%, acima do centro da meta fixada pelo governo, que era de 3,25%, com
margem de tolerância que ia de 1,75% até um limite máximo de 4,75%. O gráfico mostra a
evolução do IPCA nos últimos 10 anos:

ãntãação Acuswãacâa

4,356:

Fonte: lBGE e Banco Central
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Em 2024 est e seg-uma Executivo Federal,
que possui visões politicas e economicas diferentes do se antecessor e acumula muitas criticas
de políticas econômicas, bem como é bastante cobrado para equilibrar as contas públicas. A
Emenda Constitucional 132, promulgada pelo Congresso Nacional em dezembro de 2023, que
trata da Reforma Tributária, no qual, A principal mudança será a extinção de cinco tributos, que
representaram quase 38% da arrecadação em 2021. Três deles são federais: Programa de
Integração Social (PIS), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e o
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). Um Estadual: Imposto sobre operações relativas à
circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual,
intermunicipal e de comunicação (ICMS). Um Municipal: Imposto Sobre Serviços (ISS).

Esses tributos serão substituidos por dois tributos sobre consumo (IBS e CBS) e por um
Imposto Seletivo (IS).

Tal alteração ocasiona perda na arrecadação do ICMS do estado de Mato Grosso,
consequentementea partilha desses tributo com o município.

Divulgado em 12/07/2024, pelo Banco Central (BC), o boletim Focus apontou uma
previsão de crescimento de 1,97% para o Produto Interno Bruto (PIB Brasil) em 2025. O
Detalhamento dos Indicadores Econômicos utilizados para o cenário da LDO 2025 do Estado de
Mato Grosso, apresenta uma previsão de crescimento de 3,50% para Produto Interno Bruto do
Estado de Mato Grosso (PIB/MT). Segue abaixo, tabela dos indicadores e parâmetros projetados
- 2024-2027:

INDICADORESE PARÃMEYROS PROJETADOS - 2024—2027

PIB Brasil a Correntes milhões
PIB Brasil cresc. Real % a.a.
PIB Mato Grosso a Correntes milhões
PIB Mato Grosso — Va Real a. a.
SELIC a.a. 7

IGPVM anual 3 42 3 3 70
IPCA anual 3 %

INPC anual A 1 4 7 68
CDI anual , Taxa dezembro 40 40 9 40
Câmbio — Finalde 5

TJLP anual - acumulado ao ano 70 7 00
Fonte: Secretaria de Estado de Fazenda (PLDO/ZOZS). Banco CentraI do Brasil - Focus Relatório de Mercado (12/07/2024). Bradesco - Projeções de Longo Prazo. GFM Consultoria
Econômica. Relatório de Acompanhamento Fiscal Nº 89 (28/06/2024) - Instituição Fiscal Independente

Apesar do crescimento do Produto Interno Bruto (PIB Brasil) para o exercício de 2024
prevê um cenário de crescimento de apenas 2,11%, o Estado de Mato Grosso apresenta uma
previsão NEGATIVA de 2,33%, demosntrando o pessimismo do estado.

A LDO 2025 do estado justifica o pessimismo devido ao cenário econômico estadual
tende a se tornar mais restritivo com a queda da produção agrícola, bem como seu impacto sobre
as atividades correlacionadas ao agronegócio. Outro ponto, ainda em aberto, está na quantidade
demandada de commodities, que deve apresentar maior variação positiva da produção sobre o
consumo. Argentina e os Estados Unidos devem ter condições climáticas favoráveis para uma
boa safra, desta forma os preços em Chicago tendem a permanecer em patamares similares aos
de 2023.

Justifica--se ainda que a dinâmica de preços também deve situar-se em patamar parecido
aos de 2023, porém com um cenário de menor produção (diante os efeitos negativos “EI ninõ"),
resulta em um panorama desafiador que exige cautela, no que tange ao aumento das despesas
públicas em nível superior que as receitas. Ainda sobre os efeitos do “El ninõ", no que tange o
regime hídrico nacional, a produção de energia elétrica deve satisfazer a quantidade demandada
(ainda mais Ievando--se em consideração a expectativa de alteração da influência doel nino" para
“la nina” ao longo do 2º semestre de 2024, pois no cenário nacional, a influência deste último
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ANEXO DE METAS FISCAIS ANUAIS

(Art. 40, 5 10, 5 20, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio
de 2000)

2. INTRODUÇÃO AO ANEXO DE METAS FISCAIS [
Elâ'ãálª “É? Rua Curitiba, Nº 1080, Centro
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recursos públicos d
fortalecimento dos ps
de investimentos em
é condição necessári
sustentabilidade intertemporal da dívida pública.

Também fortalece a política fiscal o alinhamento às melhores práticas internacionais de
ações de aperfeiçoamento da governança pública, tais como, o aprimoramento da eficiência da
alocação dos recursos com medidas de racionalização dos gastos públicos, melhoria nas técnicas
de gestão e controle, ampliação dos mecanismos de transparência.

A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000) faz
a correlação entre gestão fiscal responsável e a definição de metas de receitas e despesas:

Art. 1º. [._.]

ê 1ºA responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e
transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar
o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de
resultados entre receitas e despesas ea obediência a limites e condições no
que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da
seguridade social e outras,dividas consolidada e mobiliária, operações de
credito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição
em Restosa Pagar.

De acordo com o 5 10 do art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), integrará o
Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentarias o Anexo de Metas Fiscais (AMF) em que serão
estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas 3 receitas, despesas,
resultado nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e
para os dois seguintes. Também comporá o Anexo de Metas Fiscais o Demonstrativo da
Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior.

As metas fiscais representam os resultados a serem alcançados para variáveis fiscais
(Resultados Primário e Nominal) visando atingir os objetivos desejados quanto à trajetória de
endividamento público no médio prazo. Pelo principio da gestão fiscal responsável, as metas
representam a conexão entre o planejamento, a elaboração e a execução do orçamento. Esses
parâmetros indicam os rumos da condução da política fiscal para os próximos exercícios e servem
de indicadores para a promoção da limitação de empenho e de movimentação financeira.

De maneira geral o resultado primário é apurado com base em:

a) Receitas não financeiras ou primárias — Correspondem ao total da receita
arrecadada, deduzidas as seguintes:
i. ganhos obtidos em aplicações financeiras;
ii. ingressos decorrentes de operações de credito;
iii. recebimentos decorrentes de empréstimos concedidos pelo governo;
iv. receitas decorrentes de alienações de bens, como as relativas à privatização de

empresas estatais.

Os recursos arrecadados em exercício anterior e que tenham gerado superávit financeiro,
quando utilizados como fonte para abertura de créditos orçamentários adICIonais sao
classificados como fonte financeira.

b) Despesas não financeiras ou primárias — Despesa total, deduzidas aquelas
com:

!
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ii. aquisição de títulos de capital já integralizado;
iii. concessão de empréstimos com retorno garantido.

O Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), publicado pela Secretaria do Tesouro
Nacional (STN), estabelece orientações emanadas a todos os entes federados, para, entre outros
aspectos, padronizar os demonstrativos fiscais nos três níveis de governo. Assim, a estrutura dos
demonstrativos segue o modelo e regras estabelecido pela STN no referido Manual. Afim de dar
cumprimento ao preceito da LRF, o Anexo de Metas Fiscais deve ser composto pelos seguintes
demonstrativos:

. Demonstrativo 1 — Metas Anuais;

. Demonstrativo 2 — Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;

. Demonstrativo 3 — Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos
Três Exercícios Anteriores;

. Demonstrativo 4 — Evolução do Patrimônio Líquido;

. Demonstrativo 5 — Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;

. Demonstrativo 6 —Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS;

. Demonstrativo 7 — Estimativa e Compensaçãoda Renúncia de Receita;

. Demonstrativo 8 — Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter
Continuado.

O cumprimento das metas deve ser acompanhado com base nas informações divulgadas
no Relatório Resumido da Execução Orçamentária e no Relatório de Gestão Fiscal. A seguir são
apresentados em cumprimento às exigências da LRF os principais parâmetros e a metodologia
de cálculo utilizada para as projeções dos fluxos de receitas e despesas, bem como a projeção
da do estoque de dívida e disponibilidades.

ªãª <º> Rua Curitiba, Nº 1080, Centro
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3. PROJEÇÓES DAS RECEITAS E DESPESAS

As receitas e despesas estimadas para o triênio 2025 a 2027 levaram em consideração
a grade de parâmetros macroeconômicos e os fluxos projetados pela Secretaria Municipal de
Finanças, pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e Secretaria de Fazenda do Estado.
Também foram considerados os esforços que estão sendo realizados pela administração
fazendária na modernização da cobrança dos tributos, as diversas ações de combate à
inadimplência, além da possibilidade de captação de recursos voluntários vindos da União e do
Estado.

3.1 Receitas que impactam os resultados fiscais
O resultado primário é impactado do lado das receitas pela apuração e projeção das

receitas primárias. A seguir apresentam-se os critérios utilizados para projeção das principais. receitas primárias:

a) Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) — Essa Receita Arrecadou no exercício de 2023 o
montante de R$ 978.827,39, representando 0,70% das Receita Primárias. Considerando que
essa receita foi reajusta no percentual de 3,85% conforme Decreto Municipal Nº 139/2023 que
fixa a UPFM e tem como perpectiva arrecadar no 2º. Semestre/2024 o montante de R$
708.288,90 (Arrecadação do 2º. Semestre/2023 + 3,85% UPF) e que a revisão/reajuste desse
tributos e realizada anualmente pelo INPC (Previsão de 4,51% para 2024), chegamos a uma
previsão para o exercício de 2025 no montante de R$ 1.072.379,28, já deduzidas as renúncias
fiscais. Ressaltamos que em consulta ao sistema tributário municipal não identificamos
emprendimentos imobiliários em fase de implantação. Segue abaixo, tabela:

Arrecadado Indice Arrecadado Outras Atualizado Indice Previsto
A l'

2". Semestre/2023 Reajuste “” "ªdº Iº. Semestre/2024 Variações 2024 1025 2025

(ª) (b) (c)=axb (d) (e) (f)=c+d+e Ig) Ihl=fxg
Imposto Sobre a
Propriedade Predial & 681.030,72 3.85%. 708.288,90 3l7.8l3.l7 0,00 l.026.l02.07 4.51%. l.072.379.28
Territorial l'rbana

. b) Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) — Essa Receita Arrecadou no exercício de
2023 o montante de R$ 3.336.043,95, representando 2,37% das Receita Primárias. Essa receita
não possui uma sazonalidade para analise, pois independe de lançamento do tributos por parte
do fisco municipal, por ser um tributo na modalidade declaratório. Desta forma, optamos por
atualizar os valores arrecadados em 2023 para o exercício de 2024 a 2025, levando em
consideração ainda, a média do valor arrecadado no 1º. Semestre/2024 e prevendo a
arrecadação do 2º. Semestre/2024, ajustando a diferença entre o valor previsto na LOA de 2024
com a reeestimativa (- R$ 1.449.613,38), no qual, chegamos a seguinte previsão:

Arrecadado Indíce Outras Atualizado Indice Previsto
At |" (I

2023 Reªjuste "ª "ª "
Variações 2023 2024 2025

Imposto Sobre (a) (b) (c) = ª x b (e) (t) = c H! + e (g) (h) = fx g
Transmissão "Inter
Vivos" de Bens Imóveis e
de Direitºs Reªis sºbre 3.336.043.95 4,51% 3.486.499,53 4.449.613,38 2.036.886,15 4,75% 2.133.638,14
Imóveis
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c) Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) — Essa Receita Arrecadou no exercício
de 2023 o montante de R$ 8.621.085,48, representando 6,12% das Receita Primárias.
Considerando que essa receita possui pouca variação mensal e que para o exercício de 2024
constatamos que arrecadação no 1º. Semestre/2024 está se comportando dentro da previsão.
projetamos para 2º. Semestre/2024 a mesma base, no qual aplicamos o indice de crescimento
para 2024 com base na previsão do PIB Brasil. Segue abaixo previsão:

Arrecadado Indíce Previsto Outras Atualizado Indice Previsto
" . Atuªlizado

! . SemestivIZOZ—i Reajuste 2“. Semestre/2014 Variações 2024 2024 2025
(a) (b) (c)=axh (d) (e) (0=c+d+e (g) th=Hg

ImpostoSobre Seniços de
Qualquer Natureza 4.601.476,03 0,00% 4.601.476,03 4.601.476,03 0,00 9.202.952,06 2,11% 9.397.| 34.35

d) Imposto Sobre a Renda - Retido na Fonte — Essa receita possui como principal fato gerador o
IRRF dos servidores e arrecadou R$ 4.521.282,24 em 2023, representando 3,21% das Receita
Primárias. Considerando que até o mês de Junho/2024 foi arrecadado o montante de R$
2.112.730,37, que tem como perpectiva arrecadar no 2º. Semestre/2024 o montante de R$
2.665.409,70 (Arrecadação do 2º. Semestre/2024 + 3,85% RGA) e que a revisão/reajuste dos
servidores é efetuada anualmente pelo IPCA (previsão de 3,99% para 2024). Salientamento
ainda a promulgação da INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2145, DE 26 DE JUNHO DE 2023
da RFB, ampliou a incidência do IRRF e consequentementeas receitas do municípios. Também
aplicamos uma redutora de R$ 552.679,22 por prudência, devido a diferenças de arrecadação
do ano de 2023 e 2024. Segue abaixo tabela:

Awecadado Indice Ammdado Outras Atualizado Indice Previsto
Al I' ad

z". Semestre/2025 Reajuste "" 'z " Iº. Semestre/2024 Variações 2024 2024 2025

(a) (b) (":ªxb (d) (e) (0=c+d+e (g) (h)=TXg
1.566.595,76 3,85% 2.665.409,70 2.1 [2.730,37 551.679,33 4.225.460,74 3,99% 4.394.056,62

IRRF

e) Taxas — Essa Receita Arrecadou no exercício de 2023 o montante de R$ 2.099.494,41,

0

representando 1,49% das Receita Primárias. Considerando que sua principal receita advem do
Alvará de Funcionamento e localização, que essa receita foi reajusta no percentual de 3,85%
conforme Decreto Municipal Nº 139/2023 que fixa a UPFM e tem como perpectiva arrecadar no
2º. Semestre/2024 o montante de R$ 868.937,59 (Arrecadação do 2º. Semestre/2023 + 3,85%
UPFM) e que a revisão/reajuste desse tributos e realizada anualmente pelo INPC (Previsão de
4,51% para 2024), chegamos a uma previsão para o exercício de 2025 no montante de R$
2.331 .038,90.Segue abaixo, tabela:

Arrecadado Indíce Arrecadado Outrªs Atualizado Indice Previsto
At I' d

2". Semestre/2023 Reajuste " "ª º lª. Semestre/2024 Variações 2024 2024 2025

(a) ib) (€):.” (d) (e) <n=c+d+e (g) (h)=rxg
Faixas 836.723,73 3,85% 868.937,59 [361.508,20 0.00 2.230.445,79 4,51% 2.33 l.038,90

Receitas da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública — Essa Receita
Arrecadou no exercício de 2023 o montante de R$ 1.367.077,83, representando 0,97% das
Receita Primárias. Considerando que até o mês de Junho/2024 foi arrecadado o montante de
R$ 801.664,89, que tem como perpectiva arrecadar no 2º. Semestre/2024 o montante de R$
731.511,86 (Arrecadação do 2º. Semestre/2023 + 3,85% IPCA) e que a revisão/reajuste é
efetuada anualmente pelo IPCA (previsão de 3,99% para 2024), chegamos a uma previsão para
o exercício de 2025 no montante de R$ 1.594.350,50. Segue abaixo tabela:
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Arrecadado Indíce Arrecadado Outras Atualizado Indice Previsto
" _ . Atualizado2 , Semestre/20223 Reajuste lº. Semestre/2024 Variações 2024 2024 2025

Cmm-ibuição pam « (a) (b) (cl : ª 1 |, (0) (E) (º = R“ +41 + e (g) (h) = “ g
('uslciodo Serviço de 704.392.74 3.85“/ .5 .Iluminação Pública o 731 11,86 801 664,89 1.533.176,75 3,99% 1.594.350,50

)Receita de Aplicação Financeira — Tal receita não impacta o resultado primário, mas influencia
o resultado nominal. Essa Receita Arrecadou no exercício de 2023 o montante de R$
2.220.930,63. O montante arrecadado é influenciado pelo estoque de disponibilidades de caixa
ao longo do ano e a taxa de juros.. Levando em consideração o cenário do exercício de 2024,
optou-se conservadoramente por um aumento de com base no IPCA, conforme quadro abaixo:

Arrecªdado Indíce Outras Atualizado lndice Previsto
_ Atuªlizado _ _2023 Reajuste Vanaçoes 2024 2025 2025

(ª) (b) (c)=axb (e) (0=c+d+e (g) (h)=fXg
[Remuneração de Depósitos 2.220.930,63 0,00% 2.220.930,63 «431.091,35 1.789.839,28 3,22% 1.847.472,10

h) Receita de Serviços - Essa receita possui como principal fato gerador o serviço de Captação,

i)

Adução, Tratamento, Reservação e Distribuição de Água e arrecadou R$ 1.945.045,95 em 2023,
representando 1,38% das Receita Primárias. Levando em consideração que essa receita
arrecadou no 1º. Semestre/2024 o montante de R$ 840.974,97, bem como receita não sofre
reajuste/revisão a alguns anos e terá que ser efetuado um estudo de custos, optou-se
conservadoramente por um aumento de com base no IPCA, conforme quadro abaixo:

Arrecadado Indice Outras Atualizado Indice Previsto
Atualizado _|“. S emestre/2024 Reajuste Va nações 2024 2025 2025

(ª) “” (c)=axb (e) (D=C+d+e (E) (h)=fXg
Receita de Serviços 840.974,97 0.00% 84037-137 840.974,97 1.681.949,94 3,22% 1.736.108,73

Cota-Parte FPM — Essa Receita Arrecadou no exercício de 2022 o montante de R$
20.216.174,59, já deduzidos a contribuição para o FUNDEB (20%), representando 14,36% das
Receita Primárias. Porém no 1º. Semestre/2024 o município já arrecadou R$ 10.972.735,61 e
conforme gráfico abaixo, essa receita vem crescendo acima da inflação/PIB, bem como nesse
valor não está incluso a parcela extra de julho, setembro e dezembro (outras variações). Outro
fator de importância, é que apesar na queda de número de habitantes no município com base no
ultimo senso do IBGE, a faixa de coeficiente não alterou. Desta forma, optou-se por uma postura
moderada, utilizando um aumento de com base na média de crescimento, chegamos a uma
previsão para o exercício de 2025 no montante de R$ 24.710.564,69, conforme quadro abaixo:

Arn-cadado Indíce Estimado Outras Atualizada Indice Previsto
Alualizadn , .l". Semestre/2024 Reajuste 2". Semestre/2024 “mações 2024 2024 2025

(a) (b) (cl=axb (d) (e) t0=c+d+e (g) (h)=fxg
Cota-Parte do Fundo de Pa [0.972.735.61 0,00% 10.972.735.61 [0.972.735,61 2.287.700,00 “133.171,22 1,97% 24.710.564,69
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Gráfico 1 — Evolução das Transferências do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) — 2016
a 2023

ÇUYEÓO de Participaçãodos Municípios

Pã)??? “(JE *? [Í “fifª 20.3 3. 3132 1."

Fonte: Balanço Orçamentário do municipio de 2016 a 2023 valores arrecadados. Valores deduzidos o Fundeb.

]) Cota-Parte ITR — Essa Receita Arrecadou no exercício de 2023 o montante de R$ 6.246.438,15,
ja' deduzidos a contribuição para o FUNDEB (20%), representando 4,44% das Receita Primárias.
O prazo para Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (DITR) é 30/09, sendo
sua receita efetivada no 4º. Quadrimestre/2024, não podendo realizar-se análise desse ano.
Apesar do o aumento do Valor da Terra Nua — VTN aumentou em média 14,82%, optamos de
maneira conservadora não utilizar esse parametro, no apenas atualizamos a receita arrecadada
de 2023 com base na previsão de inflação do IPCA (3,99% para 2024 e 3,22% para 2025), no
qual, chegamos a uma previsão para o exercício de 2025 no montante de R$ 6.704.831,64,
conforme quadro abaixo:

Arrecadado Indíce Outras Atualizado Indice Previsto
_

Atualizado ,2023 Reajuste Variações 2024 2015 2025

Cota—Parte do Imposto (a) (b) (c) = ª x D (e) (f) = c + e (g) (h) = f x g
5 º'ª'º “ P'ºº'ªªªªªº 6.246.438,15 3,99% 6.495.671,03 6.495.671,03 3,12 % 6.704.831,64
Territorial Ru ral

k) Cota-Parte ICMS — Essa Receita Arrecadou no exercício de 2023 o montante de R$
38.223.714,74, já deduzidos a contribuição para o FUNDEB (20%), representando 27,15% das
Receita Primárias, ou seja, é a maior fonte de arrecadação do municipio. Com base na LDO do
estado de Mato será repassado a Previsão de repasse aos municípios é de R$ 5.302.392.483,75
e o IPM preliminar de 2025 é de 0,915912%, conforme PORTARIA Nº 123/2024— SEFAZ. Neste
termos, chegamos a uma previsão para o exercício de 2025 no montante de R$ 38852199, 4,
conforme quadro abaixo:

[at-agi © Rua Curitiba, Nº1080, Centro
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Fstado 2025 [PM "mºª“ mªnºr" FUNDEB 2025 2025

(ª) (b) (c)=axb (e) (D=C+d+e (h)=fxg
gota-llªaítedo 1CMS - 5.302.392.483,7S

i
0.915912'7» 48.565.249,05 9.713.049,81 38.852.199,24 38.852.l99,24

r|nc1pa [

') Cota-Parte IPVA — Essa Receita Arrecadou no exercício de 2023 o montante de R$
2.436.892,97, já deduzidos a contribuição para o FUNDEB (20%), representando 1,73% das
Receita Primárias. Nesta receita optamos por um projeção conservadora, somando a receita
arrecada no 1º. Semestre/2024 com a previsão de arrecadação do 2ª. Semestre/2024 e
aplicando o lPCA como indice para 2025, no qual, chegamos a uma previsão para o exercício
de 2025 no montante de R$ 2.633.466,72. Segue abaixo tabela:

Arrecadado

1". Semestre/2024

(a)

Indíce

Reajuste

(b)

Atualizado

(c)=axh

Estimado

2". Semestre/2024

01)

Outras

Variações

(e)

Atualizado

2024

(1')=c+d+e

Indice

2024

(g)

Previsto

2025

(h) : fx g

Cola-Pane do IPVA -

Principal
1.834.23194 0.00% ] 334.23 ! .94 698.19l.10 2.531.423,04 3.99% 2 .633.466,72

m) FUNDEB — Essa Receita Arrecadou no exercício de 2023 o montante de R$
18.262.386,00, representando 12,97% das Receita Primárias. Considerando que essa receita

"”depende das receitas que formam o “bolao , bem como da participação do municipio desse
rateio, optamos por utilizar as estimativas realizadas pela CNM — Confederação Nacional de
Municípios, no qual, chegamos a uma previsão para o exercício de 2025 no montante de R$
19.794.841,57, já incluindo a complementação VAAT no valor de R$ 661.667,22.

Ressaltamosque todas as receitas foram estimadas com arredondamento de casas
decimais.

Importante enfatizar ainda, que nas estimativas da receita já foram consideradas as
renúncias previstas no Demonstrativo 7 do AMF, que por sua vez também serão consideradas
para a estimativa das receitas administradas, quando da elaboração da lei orçamentária anual,
na forma do artigo 12 da LRF, portanto, as metas fiscais previstas no Demonstrativo 1 do AMF
já estão impactadas pelas renúncias de receitas primárias previstas no demonstrativo 7.

3.2 Despesas primárias
No caso das principais despesas primárias os critérios foram os seguintes:

a) Pessoa| — Representou no exercício de 2023 média 42,25% do total das despesas primárias.
A despesa com pessoal é em geral impactada por novas contratações, crescimento vegetativo
da folha, reposição de servidores aposentados e correções salariais. Nesse sentido, para o
periodo de 2025 a 2027 foram considerados as seguintes premissas:

I - De maneira geral foram expurgadas indenizações, sentenças e despesas de
exercícios anteriores.

II - Referente ao ano 2025:

i) Previsões calculadas com base na média dos valores liquidados em janeiro a
junho de 2024;

ii) Previsão de Reajuste de 3,22%, referente a Revisão Geral Anual — RGA.
III - Referente aos anos 2026 e 2027: Reajuste com base no IPCA;

© Rua Curitiba, Nº 1080, Centro
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IV - O Poder Legislativo fez sua própria Projeção.

LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" — Anexo ! poner: EXECUTIVO

DESPESA COM PESSOAL
Exercício 2025 Exercício 2026 Exercício 2027

TOTAL (3) TOTAL (3) TOTAL (3)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (l) 58. 247.460,08 60. 123. 028,29 61. 782.423,88

Pessoal Ativo 57.139.049,19 58.978.926,57 60.606.744,95
Vencimentos,Vantagens e Outras Despesas Variáveis 53.143.806,03 54.855.036,58 56.369.035,59
ObrigaçõesPatronais 3.995.243,16 4.123.889,99 4.237.709,35
Beneficios Previdenciários 0,00 0,00 0,00

Pessoal Inativo e Pensionista 0,00 0,00 0,00
Aposentadorias,Reserva e Reformas 0,00 0,00 0,00
Pensões 0,00 0,00 0,00
OutrosBenefíuos Previdenciários 0,00 0,00 0,00

' ' * 9Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirizaçao(art. 18, é 1
1.108.410,89 1144101172 1.175.678,93

da LRF) (II)
DESPESAS NÃO COMPUTADAS(art. 19, 5 19 da LRF) !! 556.319,13 574.232,61 590.081,43

indenizaçõespor Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 505.926,73 522.217,57 536.630,78
Decorrentesde Decisão Judicial 0,00 0,00 0,00
Despesasde Exercicios Anteriores 50.392,40 52.015,04 53.450,65
inativos e Pensionistascom Recursos Vinculados 0,00 - —

DESPESA LIQUIDA COM PESSOAL (iii): (I » li) 9.691.140,95 5954879559 61.192.342,45

APURAÇÃODO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTELÍQUIDA . RCL (V) 131.286.070,80 137.850.374,34 144.742.893,03

(») Transferênciasobrigatóriasda União relativasas emendas indiViduais (art. 16611, 919, da CF) (V) — -

(e) Transferênciasobrigatóriasda União relativas'as emendas de bancada (art. 166, 5 16 da CF] (VI) * - *

RECEITA CORRENTELÍQUIDA AJUSTADA (Vl) 131.286.070,80 100,00% 137.850.374,34 100,00% 144.742.893,03 100,00%

DESPESA TOTAL COM PESSOAL » DTP (Vii) : (III a + Ill b) 57.691.140,95 43,94% 59.548.795,69 43,20% 61.192.342,45 42,28%
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) . <%> 7089447813 54,00% 74.439.202,14 54,00% 78.161.162,24 54,00%
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafoúnico, art. 22 LRF) <%> 6734975432 51,30% 70.717.242,04 51,30% 74.253.104,12 51,30%

LIMITE DE ALERTA (x) = (0,90 )( VIII) (inciso II do élª do art. 59 da LRF) 63.805.030,41 90,00% 6699528133 90,00% 70.345.046,01 90,00%

© Rua Curitiba, Nº 1080, Centro

&) (66) 3592-3200



' BRASNORTE
PREFEITURAPH—w—W «..-«.

LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - Anexo I pousa LEG|SLAT|VO

DESPESA COM PESSOAL
Exercicio 2025 Exercício 2026 Exercicio 2027

TOTAL (a) TOTAL (3) TOTAL (a)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (l) 2. 742.050,00 2.830.344,01 2.908.461,50

Pessoal Ativo 2.742.050,00 2.830.344,01 2.908.461,50
Vencimentos,Vantagens e Outras DespesasVariáveis 2.192.650,00 2.263.253,33 2.325.719,12
Obrigações Patronais 549.400,00 567.090,68 582.742,38
Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00

Pessoal Inativo e Pensionista 0,00 0,00 0,00
Aposentadorias,Reserva e Reformas 0,00 0,00 0,00
Pensões 0,00 0,00 0,00
Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirizaçao(art. 18, é lª 0,00 0,00 0,00da LRF) (|I)

DESPESAS NÃO COMPUTADAS(art. 19, 5 19 da LRF) II 0,00 0,00 0,00
Indenizaçõespor Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 0,00 0,00
Decorrentesde Decisão Judicial 0,00 0,00 0,00
Despesasde Exercicios Anteriores 0,00 0,00 0,00
Inativos e Pensionistascom Recursos Vinculados 0,00 0,00 0,00

DESPESA LIQUIDA COM PESSOAL (III) : (l — Il) 2.742.050,00 2.830.344,01 2.908.461,50

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTELÍQUIDA? RCL (V) 131.286.070,80 137.850.374,34 144.742.893,03

).) Transieréncnas obrigatóriasda União relativasas emendas individuais(art. 166—A, Elª, da CF) (V)

(.) Transferênciasobrigatóriasda União relativasas emendas de bancada (art. 166, 9 16 da CF) (VI)

RECEITA CORRENTELÍQUIDA AJUSTADA (VI) 131.286.070,80 100,00% 137.850.374,34 100,00% 144.742.893,03 100,00%

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VII): (III a + III b) 2.742.050,00 2,09% 2.830.344,01 2,05% 2.908.451,50 2,01%
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) , <%> 7.877.164,25 6,00% 8.271.022,46 6,00% 8.684.573,58 6,00%
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafoúnico, art. 22 LRF) <%> 7.483.306,04 5,70% 7.857.471,34 5,70% 8.250.344,90 5,70%

LIMITE DE ALERTA (X) = (0,90 x VIII) (inciso II do élª do art. 59 da LRF) 7.089.447,82 5,40% 7.443.920,21 5,40% 7.816.116,22 5,40%

LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - Anexo I consouomo
DESPESA COM PESSOAL

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)

Pessoa| Ativo
Vencimentos,Vantagense Outras DespesasVariáveis

TOTAL (a)

Exercício 2025 Exercício 2026

TOTAL (a) TOTAL (a)

Exercício 2027

60. 989.510,08
59.881.099,19
55.336.456,03

62. 953.372,30
61.809.270,58
57. 118. 289,91

64. 590. 885,38
63.515.206,45
58.694.754,72

Obrigações Patronais 4.544.643,16 4.690.980,67 4.820.451,74
Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00

Pessoal Inativo e Pensionista 0,00 0,00 0,00
Aposentadorias,Reserva e Reformas 0,00 0,00 0,00
Pensões 0,00 0,00 0,00
Outros Benefícnos Previdenciários 0,00 0,00 0,00

Outrasdespesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização(art. 18, à 1º
da LRF) (||) 1.108.410,89 1.144.101,72 1.175.678,93

DESPESAS NÃO COMPUTADAS(an. 19, é lª da LRF) II 556.319,13 574.232,61 590.081,43
Indenizaçõespor Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 505.926,73 522.217,57 536.630,78
Decorrentesde Decisão Judicial 0,00 0,00 0,00
Despesasde Exercícios Anteriores 50.392,40 52.015,04 53.450,65
Inativos e Pensionistascom Recursos Vinculados , . -

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III): (I - |I) 60.433.190,95 62.379.139,70 64.100.803,95

APURAÇÃODO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTELÍQUIDA— RCL (V) 131. 286.070,80 137.850.374,34 144.742.893,03

(-)Transferênc1asobrigatóriasda União relativasàs emendas individuais (art. IGG-A, 519, da CF) (V)

(-) Transferênciasobrigatóriasda União relativasàs emendas de bancada (art. 166, é lõda CF) (VI)

RECEITA CORRENTELÍQUIDA AJUSTADA (VI) 131.286.070,80 100,00% 137.850.374,34 100,00% 144.742.893,03 100,00%

DESPESA TOTAL COM PESSOAL — DTP (VII) = (III a + III b) 60.433.190,95 46,03% 62.379.139,70 45,25% 6440080335 44,29%
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) » <%> 7.877.164,25 6,00% 8.271.022,46 6,00% 8.684.573,58 6,00%
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 LRF) <%> 7.483.306,04 5,70% 7.857.471,34 5,70% 8.250.344,90 5,70%

LIMITE DE ALERTA (X) = (0,90 )( VIII) (inciso II do élª do art. 59 da LRF) 7.089.447,82 5,40% 7.443.920,21 5,40% 7.816.116,22 5,40%
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b)0utras Despesas Correntes - Representou no exercício de 2023 47,08% do total das
despesas primárias. Para o Exercício de 2025 essa despesa representa 41,69% do total das
Despesas Primárias, ou seja, um redação em relação ao exercício de 2023.
c) Investimentos — Representou no exercício de 2023 20,53% do total das despesas primárias.
Para o Exercício de 2025 essa despesa representa 7,75% do total das Despesas Primárias, ou
seja, houve uma redução.

Observe que a soma das porcentagens da despesa com Pessoal, Outras Despesas
Correntes e Investimento do exercício de 2023 totaliza 109,86%, demonstrando que o município
recorreu a Receitas Não-Primárias para custear essas despesas, ou seja, custeo despesas
primárias com Operação de Crédito.

Ressalta-se, contudo, que as estimativas das receitas administradas pelo município
bem como as de transferências podem sofrer influência em sua realização de acordo com o
desempenho da economia ao longo do exercício, a evolução dos indicadores financeiros e
eventuais mudanças na legislação.

3.3 Projeções de Restos a Pagar Processados
A observância dos requisitos legais para execução da despesa pública muitas vezes

exige o cumprimento de cronogramas que consomem vários meses, podendo se estender para
exercícios futuros. Assim, ao final de um exercício, se a despesa empenhada ainda não houver
sido paga, seu valor será reconhecido como despesa orçamentária, e caso cumpra os requisitos
da legislação, será inscrita em restos a pagar.

A Lei nº 4320/1964, em seu artigo 36, distingue os restos a pagar em duas
categorias. Se os bens ou serviços já se encontrarem devidamente entregues e aceitos,
restando apenas serem pagos, a obrigação será denominada restos a pagar processados. Caso
a execuçãoda despesa se encontre em qualquer outra fase, a obrigação recebe a denominação
restos a pagar não processados.

Com a mudança da metodologia de apuração dos resultados fiscais da ótica de
liquidação para a ótica de caixa se faz necessário projetar os montantes de restos a pagar para
os próximos exercícios, pois a variação dos saldos de restos a pagar processados é um dos
itens de ajuste na compatibilização dos resultados apurados acima e abaixo da linha. O Manual
dos Demonstrativos Fiscais assim explica a necessidades desse ajuste:

VARIAÇÃO SALDO RPP = (XXXIII) = (XXXa - XXXb)

identifica a variação do saldo dos Restos a Pagar Processadosno período. Este
ajuste deve ser realizado tendo em vista que as despesasprimárias diminuem
as disponibilidades de caixa no momento de seu pagamento. Contudo, no
cálculo da DCL, os restos a pagar processados são deduzidos das
disponibilidadesde caixa, impactando o valor da dívida líquida já no momento de
sua inscrição. De forma a harmonizar os resultados primários e nominal acima
da linha com a apuração abaixo da linha, é preciso, portanto, expurgar do
resultadoabaixo da linha o valor das variações no saldo de restos a pagar
processadosocorridas durante o período de apuração.
A variação dos restos a pagar informada nessa linha deve ser compatível com os
valores do período inicial e do periodo final que realmenteprovocaram impacto
na DC, ou seja, deve-se observar a limitação do impacto da dedução dos resto
a pagar processados até o total da Disponibilidade Bruta.
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O quadro a seguir apresenta os valores inscritos em restos a pagar processados nos
últimos exercícios:

inserição até Restos'zà'Pagar. iªracessados

2.083.117,45 1.203.428,092.140.172,81

..
A projeção dos restos a pagar para os demais exercicios seguintes (2025 a 2027)

utilizou-se como parâmetro de projeção as mesmas variações percentuais das despesas
primárias totais para o exercicio.

4. DINAMICA DA DÍVIDA DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL)

Segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal a abrangência da dívida pública a ser
controlada por meio das metas fiscais tem relação diretacom o conceito de Dívida Consolidada
Líquida (DCL), que segundo o Manual dos Demonstrativos Fiscais do Tesouro nacional (MDF)
corresponde à Dívida Consolidada ou Fundada menos as disponibilidades de caixa, as
aplicações financeiras e os demais haveres financeiro, líquidos dos Restos a Pagar
Processados.

Segundo a LRF, Dívida Consolidada ou Fundada corresponde ao montante total
das obrigações financeiras, apurado sem duplicidade (excluídas obrigações entre órgãos da '

administração direta e entre estes e as entidades da administração indireta), assumidas:

a) pela emissão de títulos públicos, para amortização em prazo superior a 12 (doze)
meses (dívida mobiliária);

b) em virtude de leis, contratos (dívida contratual), convênios ou tratados e da realização
de operações de crédito, para amortização em prazosuperior a 12 (doze) meses;
C) pela realização de operações de crédito que, embora de prazo inferior a 12 (doze)

meses, tenham constado como receitas no orçamento.
d) com os precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos
durante a execução do orçamento em que houverem sidoincluídos;

e) pela realização de operações equiparadas a operações de crédito pela LRF, para
amortização em prazo superior a 12 (doze) meses.

Não compõem a dívida consolidada para efeito de verificação do cumprimento dos
limites, os precatórios judiciais emitidos antes de 5 demaio de 2000, o passivo atuarial dos
regimes próprios de previdência e a dívida contratual de PPP. De acordo com o MDF o
entendimento sobre a composição dos demais haveres financeiros engloba os valores a receber
líquidos e certos (devidamente deduzidos dos respectivos ajustes para perdas prováveis
reconhecidas nos balanços), como empréstimos e financiamentos concedidos com retorno
garantido. Não são considerados haveres financeiros:

ªªª-Srl? © Rua Curitiba, Nº1080, Centro
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a) Os créditos tributários e não-tributários (exceto os empréstimos e financiamentos
concedidos) reconhecrdos segundo o princípio dacompetência, por meio de variações
ativas;
b) Os valores inscritos em Dívida Ativa;
c) Outros valores que não representem créditos a receber, tais como Estoques e contas

do Ativo Imobilizado;

d) Os adiantamentos concedidos a fornecedores de bens e serviços, a pessoal e a
terceiros;

e) Depósitos restituiveis e valores vinculados;
t) Participações permanentes da unidade em outras entidades em forma de ações ou

cotas.

Nas projeções da trajetória da dívida pública consolidada foi tomado como ponto de
partida o estoque final da dívida consolidada projetado para 2024. A partir daí foram projetados
os fluxos de que impactam o estoque da dívida:

a) ingressos de operações de crédito;

b) juros por competência;
c) pagamento do serviço da dívida (juros e amortização).

Para as operações de crédito levou—se em consideração o cronograma de
desembolso dos financiamentos em andamento. No caso dosparcelamentos e renegociações
de dívidas as projeções consideraram uma média histórica dos fluxos que impactaram os
estoques dessas dívidas ao longo dos últimos anos.

Houve a preocupação em compatibilizar os resultados fiscais apurados pelo
confronto das receitas e despesas (fluxo — acima da linha) com os calculados a partir da variação
da dívida fiscal líquida (variação do estoque - abaixo da linha), conceito de dívida que segundo
as estatísticasfiscais é representada pela dívida consolidada líquida ajustada pelos efeitos
patrimoniais decorrentes:

a) da variação saldo restos a pagar processados;
b) da receita de alienação de investimentos permanentes;
c) dos passivos reconhecidos que impactem a divida consolidada;
d) variação cambial;

e) pagamento de precatórios integrantes da dívida consolidada.

A previsão dos pagamentos de precatórios leva em conta a proposta feita pela
Secretaria de Fazenda para o Tribunal de Justiça.

Por fim, ressaltamos que foram alocados pequenos valorer para pagamento de
amortização e encargos de dívidas, tendo em vista discussão de pequenos resquícros da DiVida
Consolidada.
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A Dívida Consolidada Liquida (DCL) acompanha principalmente a trajetória do
resultado nominal, com uma projeção de diminuição gradativa ao longo dos próximos 3 anos,
portanto numa dinâmica diferente da esperada para a dívida consolidada (dívida bruta). Dado
que os conceitos de resultado nominal e variação de endividamento líquido estão fortemente
correlacionados, a tendência de redução da dívida liquida reflete a sequência prevista de
superávits primários em montantes superiores aos juros liquidos nominais, consequentemente
superávits nominais (apurados sob o critério acima da linha). No entanto, o principal fator da
redução da DCL estará refletido no aumento das disponibilidades de caixa decorrente dos
superávits projetados. Vale ressaltar que a DCL é um indicador importante para avaliação dos
limites de endividamento público para os entes da Federação definidos na Resolução do
Senado.

Vale ressaltar que depois de definidas e aprovadas as metas fiscais (resultados
primário e nominal), o monitoramento será realizado por meio de demonstrativo específico que
integra o Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO). Visando à padronização dos
demonstrativos, a Secretaria do Tesouro Nacional publica periodicamente o Manual de
Demonstrativos Fiscais, que define a estrutura da demonstração para que União, Estados, DF
e Municípios evidenciem, bimestralmente, o resultado primário do período.

© Rua Curitiba, Nº 1080, Centro
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DEMONSTRATIVO 1 - METAS ANUAIS
De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal devem ser estabelecidas metas

anuais, em valores correntes e constantes, relativas areceitas, despesas, resultados nominal e
primário e montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem (2025) e para os dois
seguintes (2026 e 2027). Para elaboração das projeções foram considerados:

a) receitas e despesas primárias sob a ótica de caixa (vide tópico 3);

b) juros ativos (receitas de aplicações financeiras e Haveres financeiros) e juros
passivos (incidentes sobre a DC) por competência;

o) estoque da dívida consolidada;
d) haveres financeiros (disponibilidades de caixa, aplicações financeiras e demais

haveres financeiros).

O demonstrativo a seguir apresenta as metas fiscais para o triênio 2025 a 2027,
sendo as metas dos dois últimos anos apenas indicativasda política fiscal do Município. O
Quadro demonstra a consolidação da capacidade de geração de superávits primários pelo
município gerando um estoque de divida líquida negativa o que indica que os haveres
financeiros continuarão maiores do que o valor projetado para a divida consolidada. A
expectativa é de que a receita primária se mantenha estável principalmente em funçãoda
projeções de transferências de receitas da União e Estado.
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AMF -De1mnstrativo [ (l,Rl-',n|1.4º & 1“) R$ [ ()0
2025 2026 2027

ESPECÍFICA
Valor Valor % PIB % RCI, Valor Valor % PIB % RCL Valor Valor % PIB % RCL

ÇÃO C .orrente Constante (a / PIB) (a I RCL) Corrente Constante (b/ PIB) (b/ RCL) Com,-nte Constante (cl PIB) (e / RCL)
(a) x 100 x 100 (b) x100 x100 (e) x100 x 100

Receita Total ([EXCIiTO FONTES RPPS) [3606754599 [31.822.850,21 45,32% [03,64% |37.850,374,34 [29.963,08129 43,67% [00,00% [4474289303 132.473,774,71 43,51% [00,00%
Receitas Primirias (EXCETOFONTES RPPS) (1) [3422007389 13003301093 44,71% 102.23º/ó [3591052802 [2813422643 43,05% 98,59% [4270605502 [3060958909 42,90% 98,59%

Receitas Primárias Correntes [29.438.598,70 [2540069628 43,11% 98,59% [3591052862 128, 134.226,43 43,05% 98,59% [4270605502 [3060958909 42,90% 98,59%
1mpostos, ['em e Contribuiçõesde Melhoria [9.236.300,52 [8.636.214,42 6,41% [4.65% 2019811554 [9.042.453,42 6,40% [4,65% 2 1.208.021 ,30 [9.410.325,28 6,38% 14,65%
'l'raiisteréitcias Correntes [0682086323 [03.488.532,48 35,58% 81,36% 1 [2.161.906,38 105.744.413,29 35,53% 81,36% | [7.770.001,69 [0778723808 35,40% 81,36%
Demais Receitas PrimáriasCorrentes 3.381.434,95 3.275.949,38 1,13% 2,58% 355050670 3.347 359,72. 1,12% 2.58% 3 728.032,03 341202573 1,12% 2,58%

Receitas Primárias de Capital 4.781.47519 463231466 1,5 % 3,64% 0,00 0,00 0,00% 0.001? “.. 0,00 0.00 000% 00094;
Despesa Total (PXClí'l () FONTES RPPS) 1.36 067.545,99 131 822.850,21 45,32% [03,64% [37.850.374,34 [2996308129 43,67% 1000096 [4474289303 [32 [73.774,71 43,51% [00,00%
Despesas Prnw'uias (EXCETOFONTES RPPS) (1!) 146.505.172.54 “1.934.869,74 48,80% 1 | 1,59% [48.667 286,25 [4046108916 [7.10'11, [07,85% [5641637652 143.157 756,42 [7.02% 108,00"?-

Despcsns Pi'unán '(.“orreutes 120 959.910,52 [ 17. [86.534,12 (10,39% 92,13% [2595515786 [18 74846549 39,90% 91,37% 132.250,[40,85 121 ['”—0 um) %5 " 91,37"
Pessoal e Encargos Sociais 59 881.099,19 5801307807 [994% 45,61% 6287481607 5927734960 [9,92% 45,61% 6601821943 60 [22.190 9'), caí-rw,
Outras Despesas Correntes 61 078.841,33 5917345604 20,34% 46,52% 63.080.341,79 594711 15,89 [9,98% 45,76% 6623192142 6061777855

Despesas Primárias de Capital 1 1.356.689,97 | 1.002.412,29 3,78% 8,65% 8.397.542,20 7.917.065,62 2,66% 6,09% 8.807.301 .81 8.060.751,66 :

Pagamentode Restos a Pagar de Despesas Primárias [3.223.814,74 [2.811.291,17 4,40% 10,07% [3.397.080,10 [2.630.548,29 4,24% 9,72% [4.066.934,10 [2.874.551,70 4.2 32.» I"". .

Receita Total (COM FONTES RPPS) 0,00 0,00 0,00% 0,00% 0,00 0,00 0,00% 0,00% 0,00 0,00 0 00% 0.1 [()-“f..

Receitas Priim'irias (COM PONTES RPPS) (111) 0,00 0,00 0,00% 0,00% 0,00 0,00 0,00% 0,00% 0,00 0,00 0,00% 0,01 )ºu

Despesa 'l'otnl (COM FONTES RPPS) 0,00 0,00 0,00% 0,00% 0,00 0,00 0,00% 0,00% 0,00 0,00 0,00% 0,00%
Despesas Primárias (COM FONTES RPPS) ([V) 0,00 0,00 0,00% 0,00% 0,00 0,00 0,00% 0,00% 0,00 0,00 0.00%, 0,00", .,

Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (V) * (l , [l) -12,285.098,65 -1 1.901.858,80 —4,09'.ª=b -9,36% -l2.756.757,63 -l2.026,862,73 -4,04ºfu «9,25% 43.710.321,50 -12.548.[67,33 “cliº/ni .ª) 47%
Resultado Primário (COM RPPS) - Acima da Linha (Vl) . (V) + (0th 4228509865 -1 1.901.858,80 4,09% —9,36% -l2.756.757,63 —l2.026,862,73 —4,04% —9,25% —13.710.321,50 -l2.548.167.33 —4,[2%i 9,37%
Juros. Izneuruns e VariaçõesMonetárias Ativos (líxecto RPPS) 1.847.472,10 178983938 062% 1,41% 1.939.845,72 [82885486 061% 1,41% 2.036.838,01 1.864.185,62 " 61%; .' tºt.
[tiros. [ineru' * e aniuçõcs Monetárias Passivos (Exceto RPPS) [ 355 438.27 1 313.154,69 0.45% 1,03% 1.149.418,27 1.083 652,77 "jºnh 0,83% 962.700,69 881 097 45 "

[')[vida |";th 'unsulidada(DC) 9.199.875, 1 2 900976082 3.10% 708% 7.869.125,20 7.418.882,70 2,49% 5,71% 6.438.375,28 5.892 626,98
Divida Consolidada Liquida (DCL) 2035518598 4972019568 33,78% «15,50%. 2217149206 4090571892 3,02% 46,09% —25.107.422,84 -22.979.194,40
Resultado Nominal (SEM RPPS) — Abaixo da linha 4.149.427,84 4.113.570,86 0,38% -() 88% »].819 306.08 - [ 715.212,06 0,58% 4,32% -2,932.930,78 4.684.321,17

FONTE Si stemn Gextec. Unidade Responsável PREFEITURAMUNICIPALDE BRASNORTE— MT, Data da emissão 27/08/2024 e hora de emissão [7:14 49

Notas Soma-se a linha “ DespesasPrimárias (EXCETO FONTESRPPS) (ll)"o valor previs ' e eserva de Contigência
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Nota: O cálculo das metas foi realizado considerandowse o segmnte cenário macroeconômico:

,-v wmmâs gms mas 2%?
PIB real (crescimento % anual) 3,9? 2,00 2,00
Taxa rea! de juro impiícêm sobre a dívida líquida do Governo (média % anual) 0,80 0,00 0,00
Câmbio (R$/US$ »“ Fim? do Ano) 5,20 5,20 5,21
inftação Média (% amei) proietada com base em índice oficial de mfãação 3,23 2,76 3,01
Projeção do P&B do Estado «« R$ miihares 3063388930 315.6?430336 332.642.000,00
Receita Corrente Líquida * RCL iBi.286.679,80 3285037434 144174289103

Metodologia de Cátmia dos Valores Constantes /'2025 , _

Vaio!" Corrente i1,0322 '
, /L2026

'

Vakar Corrente ,! 1,060?
2027
Vator Corrente ! 13926

© Rua Curitiba, Nº 1080, Centro
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AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR
Inciso I do 5 2º do artigo 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)

O Demonstrativo informa as metas (em valores e em percentual da RCL) para receita
(total e primária), despesa (total e primária), resultados primário e nominal, dívida pública
consolidada e divida consolidada líquida, para o segundo ano anterior ao ano de referência da
LDO (por exemplo, para a LDO feita em 2024 e se referindo ao exercício de 2025, será avaliado
o cumprimento das metas relativas ao exercício de 2023, que é o exercício anterior ao da
elaboração da LDO). Segundo o Manual dos Demonstrativos Fiscais alguns fatores, tais como o
cenário macroeconômico, o desempenho das empresas estatais, as taxas de câmbio e de
inflação, devem ser motivo de explanação a respeito dos resultados obtidos.

Assim, a principal finalidade é a de estabelecer uma comparação entre as metas
fixadas e o resultado obtido no exercício financeiro de 2023, incluindo análise dos fatores
determinantes para o alcance ou não dos valores estabelecidos como metas. Para o cálculo do
Resultado Primário utiliza-se a metodologia acima da linha, isto é, o confronto das Receitas
Primarias (l) menos as Despesas Primarias (II) e indica se os níveis de gastos orçamentários
são compatíveis com sua arrecadação, ou seja, se as Receitas Primarias são capazes de
suportar as Despesas Primarias.

Vale ressaltar que pela metodologia acima da linha, o resultado nominal é obtido a
partir do resultado primário por meio da soma da contade juros (juros ativos menos juros
passivos), que não são apresentados no quadro exigido pela STN, mas está implícito na
diferença entre o resultado nominal e o primário.

O valor da Dívida Pública Consolidada corresponde ao total apurado:
a) das obrigações financeiras do ente da Federação, inclusive as decorrentes
de emissão de títulos, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou
tratados;
b) das obrigações financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude da
realização de operações de crédito para amortização em prazosuperior a doze
meses, ou que, embora de prazo inferior a doze meses, tenham constado como
receitas no orçamento;
o) dos precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos
durante a execução do orçamento em que houverem sidoincluidos.

Já a divida Consolidada Líquida (DCL) segundo a LRF corresponde à dívida pública
consolidada, deduzidos os valores que compreendem o ativo disponível e os haveres
financeiros, liquidos dos Restos a Pagar Processados.

A Lei nº. 2716/2022 de 15 de dezembro de 2022 (Lei de Diretrizes Orçamentárias
— LDO 2023), estabeleceu a meta de R$ 6.015.217,00 de déficit primário e a Lei nº. 2.717/2022
de 19 de dezembro de 2022 (Lei Orçamentária Anual - LOA 2023), que estimou a receita e fixou
a despesa do Município para o exercício financeiro de 2023, considerou a mesma meta para
fins de compatibilizar as ações orçamentárias com o resultado primário que é apurado sob a
ótica de caixa.

Encerrado o exercício de 2023, verificou-se que o Município atingiu um superávit
primário de R$ 1.098.120,59, ou seja, foi gerado volume suficiente para pagar suas contas
usuais, sem que seja comprometida sua capacidade de administrar a divida existente.

ªt?-El © Rua Curitiba, Nº 1080, Centro
rºtinª-' "]
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DEMONSTRATIVO 3

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS METAS FISCAIS FIXADAS NOS
TRES EXERCICIOS ANTERIORES
5 20, inciso II, do art. 40 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)

O objetivo do Demonstrativoé dar transparência às informações sobre as metas
fiscais dos três exercícios anteriores e dos três exercíciosseguintes, para uma melhor
avaliação da política fiscal do ente federativo, de forma a permitir a análise da política fiscal
em uma linha do tempo, combinando execução passada e perspectivas futuras, validando
a consistência dessas ultimas. A fim de gerar maior consistência e subsidio às análises,
os valores devem ser demonstrados a preços correntes e constantes. Vale ressaltar que
para avaliação de consistência deve-se levar emconsideração que a partir de 2020 a
metodologia de projeção considerou os valores sob a ótica de caixa, enquanto nos anos
anteriores o critério é o de despesa liquidada.

Os critérios utilizados para as projeções do triênio 2025 a 2027 estão
apresentados e detalhados no tópico “Metodologia de Cálculo”, em cumprim nto à Lei de
Responsabilidade Fiscal que a obrigatoriedade de os demonstrativos de etas serem
instruídos com a memória e metodologiade cálculo, objetivando demo trar como tais
valores foram obtidos.

*? Rua Curitiba, Nº 1080, Centrocªt.
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AMF ,, Demonstrativo3 (LRF, art.4º, 52". inciso 11) R$ 1_()()

VALORES A PREÇOS CORRENTES
ESPECIFICAÇÃO 2022 2023 % 2024 % 2025 % 2026 % 2027 %

Receita Total (EXCETOFONTES RPPS) 8752183606 13452159000 53,70% 127.28808217 -5,38% 136.067.545,99 6,90% 137.850.374,34 1,31% 14474289303 5,00%
Receitas Primárias (EXCETOFONTES RPPS) (1) 87.245.020,89 126.455.373,00 44,94% 125559494.” -0,71% 134.220.073,89 6,90% 135.910.528,62 1.26% 14270605502 500%
Despesa Total (EXCETOFONTES RPPS) 8752183606 13452159000 53,70% 12728808217 -5,38% 136.067.545.99 6.90% 137.850.374,34 1,31% 144.742,89303 5,00%
Despesas Primárias (EXCETOFONTES RPPS) (11) 8751983605 132.470.590,00 51,36% 12454558940 —5,98% 146.505.l72,54 17,63% 148.667.286,25 1,48% 156.416,37652 5,21%
Receita Total (COM FONTES RPPS) 0,00 0,00 0.00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00%
Receitas Primárias (COM FONTES RPPS) (111) 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00%
Despesa Total (COM FONTES RPPS) 0.00 0.00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0.00 0.00%
Despesas Primárias (COM FONTES RPPS) ( [V) 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 000941 000 0.00%
Resultado Primarin (SEM RPPS) — Acitm da Linha (V) = (| - 11) -274.815.16 601521700 2088.8291) 1.013.904,77 -116,86% -I2285.098,65 -131 1.66% 4275675763 3,84% «1371032150 7.47%
Resultado Primário (('OM RPPS) - Acima da Linha (Vl) : (V) + (111 »? W) -274.815.16 —(i.()15.217.00 2088.82% 1.013.904]? —116,86ºo 4228509865 -1311.66% 4275675763 3.84% —13.710.321.f>0 7.47%
Divida Pública Consolidada(DC) 0,00 1 1.800.000,00 0,00% 1 106250000 -6,25% 9.299.875,12 45,93% 786912520 15,38% 6_438_3' 28 -18.1íi'*'fí,

Divida Consolidada 1.1quida(DC1,) —18.345.741,12 -20.528.338.78 11,90% —28.037.053,89 36,58% -20.355.185,98 -27.4()",(> -22174 49206 8,94% .7'5 10731.“ 4,4 13 23%
Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha 50.839,00 —6.999.000,00 13666,99% -7.508,715,I 1 7 28% -1.149.427.84 -84.69% -1.8 19.306,08 58,28?!” .i:.*)3.7..f;_,g- . :;

VALORES A PREÇOS CONSTANTES _ _ _

ESPECIFICAÇÃO 2022 2023 % 2024 % 2025 % 2026 % 2027 %

Receita Total (EXCETO FONTES RPPS) 95.215.005,45 I39.889.001,44 46.92% 12728808217 -9.01% 1318228502] 3,56% 12996308129 -l.41% 1324737747] 1.93%
Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (1) 94.913.858,23 131.500.942,38 38,55% 125.559.494,17 -4,52% 130.03301093 3,56% 12813422643 —l,46% 130.609 589,09 193%
Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS) 95.215.005,45 139889001,“ 46,92% 127288082,” -9.0|% 131.822,85021 3,56% 129.963.()81,29 4,41% 132.473.77—1.?1 " 93%.-

Despesas Primárias (EXCETOFONTES RPPS) (11) 9521282964 137.756.166,54 44,68% 124.545.589.40 —9.59% 141.934.869,74 13,96% 140.16108916 -1,25% 143.157.756.-'2 2,14%
Receita Total ( ('( )M FONTES RPPS) 0,00 0,00 0.00% 0.00 0,00% 0,00 0.00% 000 0,00% 00 0,00%
Receitas Primárias (COM PONTES RPPS) (111) 0,00 0,00 0.00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00'3'8 ..00 (),00'34

lkspesa '1 otal (COM FONTES RPPS) 0,00 0.00 0,00% 0,00 0.00% 0.00 0.00% 0.00 0,00% 0,00 0.00%
Despesas Primárias(('OM FONTES RPPS) (IV) 0,00 0.00 0.00% 0.00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0.00 0.00%
ResultadoPrimário (SEM RPPS) - Acima da Linha (V) = (1 — 11) —298.971.41 —6.255.224.16 1992.2596 1.013.904,77 -116,21% -1 1.901.858,80 -1273,86% -12.026.862,73 1,0 % -12.548.167.33 4,33%
Resultado Prinúrío (COM RPPS) - Acima da Linha (Vl) : (V) + (111 7 N) -298.97I,41 6.255.224,16 1992.25% 1.013.904,77 -116,21% -11.901.858,80 -1273,86% -12.026.862.73 1,05% -12.548.167,33 4,33%
Dívida Pública Consolidada(DC) 0,00 1227082000 0,00% 1106250000 —9,85% 9.009.760,82 48,56% 7.418.882,70 -17,66% 5.892.626,98 -20,57%
Divida Consolidada Liquida (DCL) -19.958.331,76 -21.347.419,50 6,96% -28.037.053,89 31,34% -I9.720.195,68 -29,66% -20.905.748,92 6,01% -22.979.194,40 9,92%
Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha -55.307,75 -7.278.260,10 13059 57% -7.508.715.11 3,17% -1.113.570,86 —85,l7% - 1 715.212 06 54,03% -2.684.321,17 56,50%
FONTE: Sistema Gextcc, Unidade Responsável PREPEI'I'URA MUNlClPA

Rua Curitiba, Nº 1080, Centro

(66) 3592-3200

“RASNORTE— MT. Data da emissão 27/08/2024 e hora de emissão 17: 14:49
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EVOLUÇÃO DO PATRIMÓNIO LÍQUIDO

5 20, inciso III, do art. 4o da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)

0 Patrimônio Líquido (PL) reflete, em termos monetários, a situação patrimonial
líquida do Município, ou seja, representa a diferença entre o “Ativo Real" e o “Passivo Real”.
Integram o patrimônio líquido: patrimônio/capital social, reservas, resultados acumulados e
outros desdobramentosdo saldo patrimonial. Conforme o Manual de Contabilidade Aplicado ao
Setor Público (MCASP), as contas que compõem o PL sãoas seguintes:

a) Patrimônio/Capital Social: Compreende o patrimônio social das autarquias,
fundações e fundos e o capital social das demais entidades da administração indireta.

b) Reservas: Compreende os valores acrescidos ao patrimônio que não transitaram
pelo resultado, as reservas constituídas com parcelas do lucro líquido das entidades
para finalidades específicas e as demais reservas, inclusive aquelas que terão seus
saldos realizados por terem sido extintas pela legislação.
0) Resultados Acumulados: Compreende o saldo remanescente dos lucros ou
prejuizos liquidos das empresas e os superávits ou déficits acumulados da
administração direta, autarquias, fundações e fundos. A conta Ajustes de Exercícios
Anteriores, que registra os efeitos da mudança de critério contábil ou da retificação de
erro imputável e exercício anterior que não possam ser atribuídos a fatos subsequentes,
integra a conta Resultados Acumulados.

0 Patrimônio Líquido de MUNICÍPIO DE BRASNORTE vem apresentandoaumento
ao longo dos três exercícios em análise, 2021, 2022 e 2023, em razão de resultados
superavitário patrimonial apurado da DVP. Em alguns casos, alterações significativasocorr ram
devido a mudanças de metodologia previstas nas Normas Brasileiras de Contabil'dade
Aplicadas ao Setor Público. Quando comparados os exercícios de 2021 e 2022, o aum
PL foi de 12,86%. E quando comparados os exercicios de 2022 e 2023, o aume
13,62% conforme demonstrativo:

fx
53) Rua Curitiba, Nº 1080, Centro
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*E] f-Ei

Elª=,:
F.“:



BRKSNORTE
PREFEITURA

AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art.4º, ê2º, inciso 111) R$ 1,00
PATRIMONIO LÍQUIDO 2023 % 2022 % 2021 %

Patrimônio/Capital 126.466.191.77 100,00% “1.302.118,20 100,00% 9861551593 100,00%
Reservas 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00%
Resultado Acumulado 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00%
TOTAL 126.466.191,77 100,00% 111.302.118,20 100,00% 9861551593 100,00%

REGINIE PREVIDENCIÁRIO

PATRIMONIO LÍQUIDO 2023 % 2022 % 2021 % ]

Patrimônio 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0.00 000%
Reservas 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0.00%
Lucros ou Prejuízos Acumulados 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00%
TOTAL 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00%
FONTE: Sistema Gextec, Unidade Responsável PREFEITURAMUNICiPAL DE BRASNORTE- MT, Data da emissão 27/08/2024 e hora de emissão 17:14:49

Rua Curitiba, Nº 1080, Centro

(66) 3592-3200
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DEMONSTRATIVO 5

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

5 20, inciso III, do art. 4o da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)

O Demonstrativo tem por objetivo à demonstração da evolução do patrimônio
líquido, deve ser destacada, segundo o inciso III do & 2º do art. 40 da Lei de Responsabilidade
Fiscal — LRF, a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos, cuja forma
de elaboração e preenchimento do respectivo demonstrativo está descrita a seguir.

É importante ressaltar o disposto no art. 44 da LRF, segundo o qual é vedada a
aplicação de receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o
patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei ao
Regime Geral de Previdência Social ou aos RPPS.

A LRF estabeleceu esse artigo objetivando preservar o patrimônio público, de forma
a impedir que os valores provenientes da alienação de bens cubram despesas que deveriam
ser suportadas por receitas correntes de forma a evitar que haja adilapidação do patrimônio
público. Todavia, o que se quer é impedir a alienação de bens sem contrapartida de novos
investimentos.

Porém nos últimos 03 (três) exercícios o município não possui arrecadação de
Alienação de Bens, bem como não possui dispesa vinculada a essa fonte, ou seja, não possui
origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos. Segue abaixo, anexo
zerado:

AMlº - Demonstrativo 5 (LRF. art.4º. 52“. inciso [II) R$ 1.00

RECEITAS REALIZADAS 2023 2022 2021

_
(ª) (b) (c)

RECEITAS DE CAPITAL — ALIENACAODE ATIVOS (I) 0.00 0.00 0.00
Alienação de Bens Móveis 0.00 0.00 0.00
Alienação de Bens Imóveis 0.00 0.00 0.00
Alienação de Bens Intangiveis 0.00 0.00 0.00
Rendimentosde Aplicações Financeiras 0.00 0.00 0.00

DESPESAS EXECUTADAS 2623 2022 2021

_ "__—"___— (d) (e) (f)
APLICAÇAODOS RECURSOSDA ALIENACAODE ATIVOS ([I) 0.00 0.00 0.00

DESPESAS DE CAPITAL 0.00 0.00 0.00
Investimentos 0,00 0.00 0.00
lm ersões Financeiras 0.00 0.00 0.00

Amortização da Dívida 0.00 0.00 0.00
DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDENCIA 0.00 0.00 0.00

Regime Geral de Pre» idência Social 0.00 0.00 0.00
Regime Próprio de Previdência dos Sernidores ; 0.00 0.00 0.00

2023 2022 2021
SALDO FINANCEIRO (g) ((la — Hd) + (h) = ((lb — Ile) “) : (Ic _ nf)

IIIh) + lIIi)
VALOR (III) 0.00 0.00 9.96
FONTE: Sistema Gextec. Unidade Responsável PREFEITURAMUNICIPAL DE BRASNORTE- MT. Data da emissã
27/08/2024 e hora de emissão 17: [4:49

'
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DEMONSTRATIVO 6

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE
PREVIDENCIA DOS SERVIDORES
5 20, inciso IV, do art. 40 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)

O demonstrativo, visa atender o estabelecido no art. 4º, & 2º, inciso IV, alínea “a”,
da Lei de Responsabilidade Fiscal— LRF, o qual determina que o Anexo de Metas Fiscais
conterá a avaliação da situação financeira e atuarial do Regime Próprio de Previdência dos
Servidores — RPPS.

Todavia, o município de Brasnorte não possui Regime Próprio de Previdência do
Servidores — RPPS e não necessita elaborar o referido demonstrativo.
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DEMONSTRATIVO 7

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

& 20, inciso V, do art. 40 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)

O Demonstrativo tem por objetivo dar transparência às renúncias de receita
previstas no projeto de LDO, para uma melhor avaliação do seu impacto nas metas fiscais
fixadas, além de orientar a elaboração da LOA considerando o montante das renúncias fiscais
concedidas. Apesar desse demonstrativo ter por base legal o art. 4º, 5 2º, inciso V, da Lei de
Responsabilidade Fiscal (LRF), ele visa a dar transparência também ao cumprimento dos
requisitos exigidos para a concessão ou ampliação de benefícios de natureza tributáriadispostos
no art. 14 da LRF, que estabelece:

A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da
qual decorra renúncia de receita deve estar acom panhadade estimativa do
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência
e nos dois seguintes, atender ao dispostona LDO e a pelo menos uma das
seguintes condições:
I— demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na
estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não
afetará as metas fiscais previstas no anexo próprio da LDO;

ll — estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado
no caput, por meio do aumento de receita, proveniente daelevação de alíquotas,
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

Para realização das estimativas de renúncia foram realizadas pesquisas no sistema
de controle do crédito tributário relativas ao ano base de 2023 e projetado os valores para o
triênio 2025 a 2027. Utilizou-se como índice de atualização conforme tabela de parâmetr s
macroeconômicos utilizados nas suas respectivas receitas.

Ressaltamos que o referido demonstrativo vai ser atualizado na elaboração da L i

Orçamentária Anual — Loa para o exercício de 2025.
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AMF Bemonstrativo ? (LRF, art. dº. ª 2ª. inciso V)

PREFEÍTÉLE_F_I_
]BRÃSNORTE

R$ 1,80
SETOR,!" RÉNÚNCÍÃDE RÉCEÍTÃ

TRÍBUYO MODAHDADE PROGRAMA? PREVISTA CÚMPENSAÇÃO
35NEFÍCIÁRÍG 2025 21325 2927

mms SGBRE SERVICES DE QUALQUER «num Desconm Corãceóêdo nmwçasmcgszmo FISCAíiCÚâàFRíBLHbêTE EQUILÃBFIEO (wma—mms E saramagº
- ARRECADAÇÃOmam “59,55 1.298,22 125352

mmm) SOBRE & pawpsemogmom E Descºnto Cºncedxcªo RMNÇASHNCEMNO HSWCÚNTRIMME EQUILEBPJD 08ÇAMENTÁRIG E avançam
TERRITQRIAL armam . mmm 1275233321 13.989,22 34257923
TAXA DE LICENÇApm mmommemo DE ESTÃB Demente Crxnsedirªº FINA?&Ç&SZENCE?€TWO chomummg manuemo CQÇAMENTÁRIÚ E FINANCEIRD

CDMERCEÁZÉ, IIImmIAs E WESTADDRAS DE

SERVICES 196.255,32 323512534 mama?
“90530 59395 A PROPRZEDADE 92291252 E Coaxeºttàa de I;»“ez'xçàí'sem Ffmmçmíkwcgmpso H&ÉALZEWHRJÉUINTE 23,359an CãàÇàfvtENTÁRIG E FifªiAP—E'TEIRQ

TERRITORIAL amam « mmm; iarana psr; Gara! 551555,92 62.483 213 651%! 5,3 '

mmo 5.05% Imagº-mªc;"ENTERmªs" DE amas,—sãsd+: Isençãg «Em FíFãAMÇASSENCEWÚ FIszAu'cwmzwmrE EQUILZBFLIOcaçmammgE E; vgàí-;a',.fgpiáj

seus mexia? E DE mama REAIS 50392 Caráctéf nãº Geral

13463va _ pmcrmL 36.475,23 382933? 49.213,94

mm DE LICENÇA PARAFowcmmgmeve asma (Mesa: ãe Isençãa em Fzãzmçasfªmcgmvo FImcommammE magma CRÇAMEMARIG E FINANCEIRSZ

(DMERCEAIS, 3496531125 E ?RESTADCIRAS &st L'arácter Rãu Geral

semçoa mºagem gmaaem 319325439

TAXA DE caem DE um Cwessào se mm;—m em FINANÇASEENCBHNO FISCÁQOWWBZHWTE EQUILÃBRIÚ mwemáaw & FINAMZEIRO
_—

Carácter me Gera: &amp;) %ng) 38.203,98
'

“mms rima %wfsz(Ive FIMANÇASÍWCENTWÚ HíaIm-WRIQIIIIITE gwmsstío QRÇÁMENTÁRIO & ameaças.“—

tíoa'feszsrróem ;;

Tratamento mãe:-emm 55 35,2% 37.120,68 38.976,72

MWCIISYO WIRE A wwmmxxve Miªmi E mm REFIS EQUZUBRIO ORÇAMEMARIQ E ?INANCEIRC

TERRHOREAL HRW - MUDAS E JURCE DE MQRA

na OMDA ATNA 1353065? 14237139 mamae
2490570 SOBRE smilies 95 Qt.;ALQUER NÃ'WREZ Anaia REFIS EQUELZBRIOORÇAMEPUÁRIO E FINANCEIRQ

ARRECAmçÃommm 44.933,99 4?.18Ú,69 49.539,72

mma mm Rms 23220332 24635937 25939255 wanzer—sw QRÇAMEKTÁREO & FINANCEIRO

TOTAL 1235513034 129832599 1.363.242,31

Fonte: Sistema Sexta:, Unidade Responaàveí PREFEETURA MU ,!._/
Rua Curitiba, Nº 1080, Centro
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DEMONSTRATIVO 8

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER
CONTINUADO

& 20, inciso V, do art. 40 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)

O conceito de Despesa Obrigatória de Caráter Continuado (DOCC) foi instituído
pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) no art. 17, conceituando-a como Despesa Corrente
derivada de Lei, Medida Provisória ou Ato Administrativo Normativo que fixem para o Ente a
obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios. É considerado
aumento de despesa, a prorrogação da DOCC criada por prazo determinado.

Numa clara preocupação com o equilíbrio intertemporal, que deve garantir que
despesas continuadas sejam financiadas com receitas permanentes, a LRF estabelece que os
atos que criarem ou aumentarem as DOCC deverão ser instruídos com a estimativa de impacto
orçamentário- financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, e
demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. Também deve haver a comprovação de
que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no 5
10 do art. 4o da LRF e seus efeitos financeiros nos períodos seguintes devem ser compensados
pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesas. As DOCC não
serão executadas antes da implementação de tais medidas.

A estimativa da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter
continuado é um requisito introduzido pela Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000,
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). O aumento permanente de receita é definido como
aquele proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo ou majoração ou
criação de tributo ou contribuição (é 30 do art. 17 da LRF). Além de medidas específicas
descritas a seguir, considera-se como ampliação da base de cálculo nesta estimativa a
expectativa de crescimento real da atividade econômica, mensurada pela expansão marginal
da arrecadação a ser provocada isoladamente pelo efeito quantidade sobre a arrecadação
ajustada e devidamente atualizada pelos efeitos legislação.

Desse modo, para estimar o aumento permanente de receita primeiro se
identificaram as receitas permanentes e as despesas continuadas para o exercício de 2023.
Com base nas projeções de receitas e despesas detalhadas no item 3 deste Anexo de Metas
foi calculada a margem de expansão pela diferença entre o aumento permanente de receita e
as novas DOCC, levando em consideração as seguintes premissas:

. Aumento de incidência de Taxa de Fiscalização e Vistoria devido
aumentos de Empresas Comerciais e Industriais com o polo Empresarial (R
625.531,26).
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AMF — Demonstrativo 8 (LRF, art. 4º, ê 2º, inciso V) R$ 1,00

EVENTOS Valor Previsto para 2025

Aumento Permanente da Receita 625.531,26
(-) Transferências Constitucionais
( -) Transferências ao FUNDEB
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita Q) 62553126
Redtgão Permanente de Despesa (II)
Margem Bruta (111) = (IHI) 625.531,26
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 0,00

Novas DOCC
Novas DOCC geradas por PPP

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (III—IV) 625.531,26
FONTE: Sistema Gextec, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE - MT, Data da emissão 27/08/2024
e hora de emissão 17:14:49
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ANEXO DE RISCOS FISCAIS
(Art. 4º, 5 3º, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000)

ARF/TABELA 1 - DEMONSTRATIVO DOS RISCOS FISCAIS E PROVIDÉNCIAS

O 5 3º do art. 4º da LRF, transcrito a seguir, determina o que a LDO deverá conter
no Anexo de Riscos Fiscais (ARF).

“& 30 A lei de diretrizes orçamentáriasconteráAnexo de Riscos Fiscais, onde serão
avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas
públicas, informando as providências a serem tomadas, caso se concretizem.”

O ARF seguiu as regras, estrutura, conceitos e premissas estabelecidas no Manual
dos Demonstrativos Fiscais (MDF) publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN) que
assim define riscos fiscais:

Riscos Fiscais podem ser conceituados como a possibilidade da ocorrência de
eventos que venham a impactar negativamente as contaspúblicas, eventos
estes resultantes da realização das ações previstas no programa de trabalho
para o exercício ou decorrentes das metasde resultados, correspondendo,
assim, aos riscos provenientes das obrigações financeiras do governo.

É importante ressaltar que riscos repetitivos deixam de ser riscos, devendo ser
tratadas no âmbito do planejamento, ou seja, devem ser incluídas como ações
na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual do ente
federativo.

Com a redução do âPM do ICMS, há um previsão de queda na arrecadação.
Levando em consideração esse cenário incerto, optamos por aplicar um risco fiscal de R$
3.384.311,37.

0 ARF seguiu as regras, estrutura, conceitos e premissas estabelecidas o Manual
dos Demonstrativos Fiscais (MDF) publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional STN) que
assim define riscos fiscais

Elªli-_] (')/' ”giga Curitiba, Nº 1086, 'Centro

tt :. º L (66) 3592—3200



ANEXOS COMPLEMENTARES

Os anexos complementares são demonstrativos que evidenciam de maneira mais
detalhadas as metodologias de cálculos das metas fiscais, bem como suas variações em anos
anteriores.

São formados pelos serguintes demonstrativos:
1. METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS - RECEITAS;

2. METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS - DESPESAS;
3. METODOLOGIA, E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS —

RESULTADO PRIMARIO;
4. METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS
RESULTADO NOMINAL;

5. METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS UAIS —

MONTANTE DA DIVIDA PUBLICA.

ªªª-Ilª © Rua Curitiba, Nº 1080, Centro
FÉ: i.- :]
IT.-Jr. :. :: ºs (66) 3592-3200



BRRSNORTE '
PREFEITMURAWW "«

PREFEITURA hummm-MrLEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRíA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS

RECEITAS
2025

Art. 4“, 52”, inciso il da LRF R$ 1,00

- mamão PREVISÃOm 2021 % 2022 % 2023 % 2024 % 2025 % 2026 % 2027
RECEITAS CORRENTES 99.562.195,18 19,46 11893730197 13,77 135.309.256,85 5,93 127.288.082,17 3,14 1328007080 5,00 137.850.374,34 5,00 144.742.893,03

Receita Tributária 0.531.191,42 59,88 18.436.018,01 6,08 19.550.733,47 8,36 21.191.767,00 0,23 19.230.300,52 5,00 20.198.115,54 5,00 2120802130
immstos 9.916.363,95 68,07 lá"—666.592,27 4,74 17.457.239,06 4,38 18.221.261,00 -6,72 10.997.208,50 5,00 17.847.068,93 5,00 1873942238
Taxas 1.614.827,47 9,57 1.769.425,74 18,65 2.099.494,41 41,49 2.970.506,00 24,62 2.239.092,02 5,00 2.351.046,01 5,00 745859892
(ÍcmtêibuâgâodeMeêhori.-x 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 a

Receita de Cºnn-ibuições 482.717,31 78,17 860.076,07 58,95 1.307.077,83 76,87 1.273.116,00 25,23 1.554.350,50 5,00 1.074.088,03 5,00 , ,,
Receita Patrímanãa! 711.308,41 121,63 1.576.459,60 40,88 2.220.930,03 722,17 1.728.588,00 6,88 1.847.472,10 5,00 1.939.845,72 5,00 20301, 15,015

Receita 0880510135 1.522.445,02 45,01 2.207.712,94 41,90 1.945.045,95 11,53 2.169.269,09 49,97 1.736.108,73 5,00 1.822.914,16 5,00 1914.0598?
Tmnºifefêncãa; Correntes 8520377574 12,30 95.737.701,07 10,73 100.010.820,50 4,88 1008538008 5,92 10082086323 5,00 112.18100638 5,00 117.770.001,69
(311085 Receitas 5017871195 110.757,28 7,75 119.339,68 34206 4.200.040,47 08,30 71.500,00 28,71 50.975,72 5,00 53.524,51 5,00 56.200,73

RECEITAS DECAPHAL 2.964.100,83 410,17 1512244116? -s,21 14.333.008,99—100,00 0,00 0,00 4.781.475,19 100,00 0,00 0,00 0,00

Operações de Crédito 0,00 0,00 4.800.000,00 38,46 6.646.000,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

AlienaçõesdeBefzs 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0"),
Amy,-513,35[195,115155010115 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,003

Transrerênaadec.»;pam 2.964.190,83 248,24 10.322.448,69 -25,52 7.687.908,99-100,00 0,00 0,00 4.781.475,19 -100,00 0,00 0,00 0,00

Outras Raceãtas de Capim 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL 102.526.380,01 30,76 134.059.756,66 11,62 149.643.165,84 -14,94 127.288.082,17 6,90 1360675459? 1,31 137.850.374,34 5,00 144.742.893,03

FONTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE

Elª-'El © Rua Curitiba, Nº 1080, Centro
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PREFEITURA
; BRRSNORTE '

PREFEIFURAIWUhBIIEALEKEBRASQR2RTE-IWT
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

DESPESAS
2025

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS

Art. dº, 52º, inciso Il da LRF R$ 1,00

CATEGORIA ECOPÚMICAEGRUPOSDEMWM
DESPESA

PREVISAO

2025 2026 2027
DESPESAS CORRENTES (1)

Pessoal e E::(ar'gns Sºciais;

lutas &- Emafgus da Divisa
Cm-tras Despesas Ces gentes

1223637879
592881399, 19

1.355.438,27
61.078.&%í,33

127,194,576,13
628748163)?

1.149.418,27
63.080.341,79

133.212.841,54
66.018.219,43

962.FOQ. 59

6623192132
DESPESAS DE CAPÍTAL (H) 1278743939 9.828.292,12 10.235,33”

!nvastãmentos 11.346.689,97 8.387.543,29 8.5'91333 _?
, i

Inversêes Financeiras 19.55.1393 10.003,56 10 GÚQ m.; É

Amortização Da Dívida 1.430.749,92. 1.436.749,92 1436349523
'

RESERVA DE CDNTKNGENCZA (111) 964.727,31 917.506,89 i.291.º)99,7(>
TOTAL (“hihihi“) . 135%754539 3735537434 144.742,893103

FONTE: PREFEITURA MUNICÉPAL DE BRÁSNGRTE

A/
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PREFEITURA
PREFHFLRA WNIC'IPALDE BRASNQRTE - MT

LEI DE DIRETRIZES QRÇAMENTARIAS
METODOLOGIA E MEMORÍA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS

 ' ;
BRÃSNORTE '

fâ
gf;

&

&
na — DESPESAS

“º“ 2025

Art. 4ª, 52“. inciso II da LRF R$ 1,00

Pessoªle Encamus %
Metas Anuais VALOR NOMINAL VARIAÇAO%

2022 4236100835 -

2923» 5447735529 28,50
2024 5733599453 5,83
2f325 59.881.099,í9 4,44
2326 6287482597 5,00 !

2027 65.918.21%3,43 5,00 É

FONTE: PREFEITURA MUNÉCIPAL DE BRASNCJRTE

Notas:

Jam e BW da [ávida

Metas Anuais VALOR NOMINAL VARZAÇÃO %
2022 109631 —

2923 2.059.090,00 20489?
2024 2.004.992,77 4,20
2025 1.355.438,27 62,40
2026 1.149.418,27 45,20
2027 962.700,69 46,24

FONTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE &
Rua Curitiba, Nº 1080, Centro
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BRRSNORTE 'PREFEITURA
PREFEITURA WHICIPAL DE BRASNQRTE- MT

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMORIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAÍS

Ila - DESPESAS
2025

Art. Aº, gzº, inciso H da LRF R$ 1,00

Outra DemaisW
Metas Anuais VALOR NOMINAL VARIAÇÃO%

2022 2831927499 -

2023 513023004 7 99,52
2024 5943439221 3,83
3625 51.078.841,33 2,55
3.325 63,9%.34179 3,28 [

ZGZ? 66.231.921,42 5,00 Í

FONTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE &RASNDRTE

Notas:

Inveslinnntns
_... Mªªs Anuªis

“
VALOR NOMINAL VARIAÇÃO%

-———————

2022 6.844.334,35 -

2023 20.237.288,79 27,?3

2324 7.604.502,66 —65,39

2025 1134668937 61,99

2026 8.387.542,20 —26,08

202? 8.797.301,81 4,89

FONTE: PREFEITURA MUNICIPAL Dã BRASNORTE V
© Rua Curitiba, Nº 1080, Centro
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BRRSNORTE 'PREFEITURA
PREFEHURA mmcnm DE Bus:—norma- Mr

LEI DE DIRETRIZES QRÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMORIA OE CALCULO DAS METAS ANUAIS

Ila - DESPESAS
2025

Art. 4“. 52“, inciso " da LRF R$, 1,00

Invasões Mas
Metas Anuais VALOR NOMíNAL VARIAÇÃO%

2622 0,00 -

2132 “5 0,613 0,03
25324 113 . (400,30 i.),Úí;

2525 16.000,80 13,00

2025 10.000,00 0,00

zez? 10.000ch 0,09-
;

FONTE: PREFEITURA MUNÍCIPAL DE BRASNQRTE

Notas:

, . _ nª E. .|
“ Metas Anuais

"
VALOR NOMINAL VARIAÇÃO%

""""" “
2922 1.000,00 —

2623 1.000,60 0,00

2024 737.500,05! 73650,

2025 1.430.749,92 94,09

213fo 1.430.749,92 (3,00

292? 1.430.749,92 0100

FONTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE //
© Rua Curitiba, Nº 1080, Centro

& (66) 3592-3200



BRRSNORTE 'PREFEITURA
PREFEITURAIWUDUKKPALIXEBRAS&K?!TE-IWT

LEI DE DERETRIZESQRÇAMENTAREAS
METODOLOGZA E MEMORIA DE CALCULO DAS METAS ANUAIS

na - DESPESM
2025

An. 4“, 52", inciso II da LRF R$ 1,69

Metas Anuais VALOR NOMINAL VARIAÇÃO%
'JFIZZ 795.218,36 —

2923 254.041,75 5,18
2924 me , 008,50 7,17
20wa 9551432131 37,82
2026 91150639 4,89
282? 139199936 40,82

FONTE: PREFEITURA MUNICÍPAL DE BRÁSNORTE

&
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PREFE!T_URA

'

BRASNORTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE - MT
LEI SE DIRETRIZESQRÇAMENTÁRIAS

RESULTADO punham
METOSOLOGIAE MEMORIA DE CALCULO DAS METAS ANUAIS

RE' HTM CÓRREN

: :;

mm;?-

1'1185384 &

FS Sºin-3ª."

125 ”159.494, 17

U, .

3.841.472,10
í.«'$47.472,16

ºu; «375 72
129.418 318,79

4.781,4

2025

An, lª'. gr. sua-o n da LRF R$ , m
ESPECIFICAÇÃO 2523 mt; zw.» 3027

327 333 382,17 137 35037434 144 742.3 _

233983
1.674 O 3
1.<43º.845,?2
1939845,”

HA";

112.m ,38
31.524 '31

HS cms. ,

21205321.“
1.7ª7.77&,43
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mamae
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1131450256

oi.!)7nb4133
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' Huª Q ?

(ahi?

nw 13335!

_ «m (:(-r « iz; H 4 78: 475,19 a,»
É/ ,? ,» Re (s'as JP tal. (x(ik (1,05

Qáerws Fiz—':; s de (uma ( H.? : UV Vªll-VU) 8,30 4 781 475,19 volt
RECEITAS PRIMARIÃS (IX) = (HH-Viu) 8124552059 125,559.494,17 3412937139 142,70635102
3E<P£SAG (“DRRENTEF IK“.- 70 861 283 35 ui; 336617951 122315 378,7“? 331213841,“

Jia, 82.881 Dºº &? 5 (“19.210,43
1 (90,91 13534 ,2? 962.7“).th
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82.87.54sz

)().Ú'QUMD
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5.1

PAKSÃVENTKÍS:DE RESGCE— 5. %%%&—WR UE DESKÉSAS F'RIMÁRJAS (XVI?!) O O(- U €)!) U;)U 51.13.5514 74 13.397.GW 10 14.W>.')34.1=J
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BRRSNORTE '
PREFEITMUÃA—

DÍVIDA CONSDLIDADA LÍQUIDA (III) = (HI) 3123408854 2825558532 —l.9.2í)5.758,14 4035518538

PREFEITURA WNICIPAL DE BRASNORI'E - MT
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
RESULTADOmm2025

Art. 4º_, 52“, inciso Ilda LRF R$ 1,00
2022 2023 2024 2025 2626 20275915an (b) (c) (d) (e) (f) (g)

DÍVIDA CQNgOLmADA (1) 4.800.960,08 1 1.446.000,00 18.730.625,04 9.299.875,12 7.869.125,20 6.438.375,28
DEDUÇÓES (u) 3ó.úl4.088,ó4 3136138532 29.936,383JR 29.555.()61,10 30.043.í:=17,3í<3

tpm Dispgnãve] 3854677398 34.732,252429 3188125837 3158134426 3139533959
Haveres Financeiras, 6,0% 0,09 0,00 0,00 3,953

E-) Restos & Paga: ªxxxessados 353268534 3.331.166,37 1.950.875,09 1.926.283,15 1.951.522,33
—22.174.492,Óó

RECEITA DE PRIVATIZAÇÓES [IV) 0.09 0.00 0,00 0,90 0.00

PASSIVOS RECONHECÍDDS (V) 0,98 6,00 0,00 0.00 6.00
DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (HMV-V) -31.214.088,64 QDJSSBSSQZ 4929375844 2635538538 -22..174.492,06 25.1 07.422,84
RESULTADONOMINAí. (ba *») (Gb) ª“) (ed) (&) (.a-f?

.

VALOR 31214388,“ 1995933272 1.049.327,78 4.149.427,84 —1.819.306,íl8 »25'7'
* '

Rua Curitiba, Nº 1080, Centro

X.,

(66) 3592-3200



PREFEiTURA
PREFEITURA mmm. DEM - MT

LEI DE DIRETRIZES QRÇAMENTARIAS
MÉTODOLOGEA E MEMORIA DE CALCUÃO DAS METAS ANUAIS

;BRÃSNORTE

Outrªs Dívidas

DEDUCÓES (H)
Ativo Dãspom'vvai

4.81)£).(.K3(),(30

3íj.()14,€188,64

3854637338

1 1.446.036,80
31.701.885,92
34.?32.252,29

10.730,62 5,64
29.936. 383, Ui

3188125827

9.299.875,12
29.655.()61,10
SLE—81.344,26

MONTANTE DA DÍVIDA mm
2025

Art. dº, 52º, inciso I! da LRF R$. 1,00mm 2022 2023 2024 2025 2026 2027
DÍVIDA CONSOLIDADA (1) 4.868.000,00 íí.44õ.0£ãâ,0& 10.730.625,04 9.299.875,12 7.869.125,20 643837528

Dívida Mobiliália 0,00 (Lºº 3,00 0,00 (LOU 0,00
7.359.125,20

3004331729
alg—95.139,59

(3.438.325,28
31.545.7ª38.$?
9.3. ”394.895,5L)

Haveres Finanremh [3,30 (“3,03 (1,0%) QG!) (M,)í',

(;) Restos & Paga; Pvutessados 2.532.385,34 10311693? 1.950.875,09 1.926.283,10 1.951.522,33
DCL (HI) : (1 « 11) 8121438834 —29.255.885,92 *19.285.758,14 4635318598 -22.174.492,0C7

K L/

© Rua Curitiba, Nº 1080, Centro

QQ (66)3592-3200
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. O
ESTADO DE MATO GROSO Quinta—reina, 29 de Agosm de 2024

PREFEIIIRA MALDE BRASTDRI'E

RUA CURITIBA, Nº 1080, CENTRO

DEMONSTRATIVODE NETAS E PRIORIDADES

[EI DE DIRETRIZSORQNENTARIAS - 2075

OBJETIVO: APERFEIÇOAR A Eg'RUTURA DO PRÉDIODA CAMARA MUNICIPAL.

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

11001 CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DO PRÉDIO DA CAMARA MUNICIPAL. PROJETO OUTROS PRODUTOS UN - UNIDADE 337.895,37
TOTALDEIErAEnuNCEmAPORPRoGRAm 33739537

OBJETIVO: DAR SUPORTE A0 VEREADOR PARA QUE ExERçASEU PAPEL No PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL.

PÚBLICO ALv POPULAÇÃO EM GERAL

11002 AQUISIÇAO DE VEICULOS PARAA CAMARA MUNICIPAL. PROJETO OUTROS PRODUTOS UN - UNIDADE 230.000,00
TOTAL DE NETA FINAICERA PORPROGRAMA 20.000,00

OBJETIV ROPORCIONAR, Aos VEREADORES E SERVIDORES DA CAMARA MUNICIPAL, MELHORES CONDICOES DE TRABALHO PARA QUE ASSIM POSSAM ATENDER AOS CIDADÃOS COM MAIS

EFICIÉNCIA E EFICÁCIA.

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

lªw»

22001 MANUTENÇÃO DA CAMARAMUNICIPAL. ATIVIDADE OUTROS PRODUTOS UN - UNIDADE 4.053.001,00 4.388.029,68
TOTAL DE IETA FINAMZEIRA PORWMA ARM“) “uma

OBJETIV . TRANSPARENCIA NOS ATOS REALIZADOS PELO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL.

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

22002 PUBLICIDADES. OUTROS PRODUTOS UN - UNIDADE

TOTAL DE RETAFINAME!“NR “GRAMA

ARDetalhamenm_Anexo_Meba_Pri_LDO Página: 1
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BRÁSNORTE
PREFEITÃLÉA,

,.“

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDENCIAS

151351151%rªiar- 3

2024

ARF (LRF, art 4º, é 3º) R$ 1,00
PASSIVOS CONTING ENTES PROVIDENCIAS
Descrição Valor Descrição Valor

Demandas Judiciais () 00 () ()()
Dívida—155111 Processo de ___ () ()() () ()()

r_(gãygigúçjjarmitias Concedidas () 00 () (m
Assuniào de Passivos () 00 () ()()
Assistências Diversas () ()() () ()()
Outros Passivos Contingentes () ()() () ()()
SUBTOTAL u_u" SUBTOTAL a_n“

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDENCIAS
Descrição Valor Descrição Valor

Frustrªçãº de Arrecadªçãº 3 384 311 37 RFSERVA DF (“ONTIGFNCÍA 964 777 31
Restituiçãº de Tributºs & Mªiºr ___, 1,100 LIMI”1“A(“ÃODF FMPFNHO 2 419 584 06

P<l_)_ivsc_13|3íância de Projeções: () ()() _
() ()()

Outros Riscos Fiscais () 00 () ()()
SUBTOTAL 3 384 31 137 SUBTOTAL 3 384 31137
TOTAL 3 384 31137 TOTAL 3 384 311 37
FONTE: Sistema Cronºc. Unidade Responsável PRU-'Iil'lUR/X MUNICIPAL DE BRASNORTE — MT. Data da emissão 27/08/2024 e hora de emissão
17: | 4:49 / /L/

Rua Curitiba, Nº 1080, Centro

(66) 3592-3200



ESTADO DE MATO GROSSO Quinta-feira, 29 de Agosto de 2024

PREFEITURA WM DE ME
RUA CURITIBA, Nº 1080, CENTRO

DEMONSTRATIVODE METASE PRIORIDADES

LH DE DIRETRIZES ORÇADENTARIAS- 2025

: REALIZAR CONCURSO PÚBLICO E PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO.OBJETIVO

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

OUTROS PRODUTOS UN - UNIDADEATIVIDADE

TOTAL DE BETAFINAMBRA PORPROGRAMA

22124 REALIZACAO DE CONCURSO PUBLICO E PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO.

OBJETIVO: PROPORCIONAR, AO CONTROLE INTERNO LEGISLATIVO DA CAMARA MUNICIPAL, MELHORES CONDICOES PARA REALIZAR UM TRABALHO COM MAIS EFICIENCIA E EFICÁCIA.

325.542,77
325.567,77

591.57,”
Em*7,ª

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

OUTROS PRODUTOS UN - UNIDADE 309.000,00
TOTAL DE NETA FINANCEIRA PORMAMA

TOTAL DE NEI'AFINANCEIRA PORUNIDADE

TOTAL DE NETA FINANCEIRA PORÓRGÃD

ATIVIDADE22138 MANUTENCAO DO CONTROLE INTERNO LEGISLATIVO

OBJETIVO: EXECUTAR AS ACOES DE CARATER ADMINISTRATIVO, VISANDO A REALIZACAO DE PLANOS OU PROGRAMAS DE GOVERNO E A MANUTENCAO DO EXPEDIENTE DO MUNICIPIO.

,BI

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

? ;; gagª ,»

:* » , « I. .
' , 1 » , , / ª

» ,
«« »

1141 AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS PERMANENTES PROJETO AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAMEN— UN - UNIDADE 1,00 52.500,00

2003 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM GABINETE DO PREFEITO, ASSESSORIA JURÍDICATIVIDADE MANUTENÇÃO E ENCARGosCOM GABIN UN . UNIDADE 19,00 3.283.187,03

2074 PUBLICIDADE INSTITUCIONAL ATIVIDADE PUBLICIDADE INSTTTUCIONAL UN - UNIDADE 1,00 341.068,40
TOTAL DE IEI'A FINANCEIRA PORPROGRAMA 21,00 3.575.755,43

““ " 4“ , ' , x
&

'

“<
»

, v ". ª; «

W
«

' '“
,

OBJETIVO: GARANTIR AçõEs DE PRESERVAÇÃO E SEGURANÇA PÚBLICA No MUNICÍPIO.

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

1435 ESFRURJRAÇÃO DAS AçõEs DE SEGURANÇA PÚBLICA PROJETO ESTRUTURAÇÃO DAs ACOES DE SEGUR GRUPO 5,00 21.000,00

Página: 2ARDetalhamenm_Ana(O_Meba_Pri_LDo
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& .ESTADO DE MATO GROW ._
Quinta—feira, 29 de Agosto de 2024

PREFEITLRA"MAL &WE
RUA CURITIBA, Nº 1080, CENTRO ,BI

DENDNSI'RA'HVO DE NETAS E PRIDRIIMDES

[EI DE DIRETRIZEORÇADENTARIAS- 205
2300 SERVIÇO DE APOIO AS AÇõES DE PRESERVAÇÃO E SEGURANÇA PÚBLICA. ATIVIDADE SERVIÇO DE APOIO AS AçõES DE PRES UN . UNIDADE

TOTAL DE PETA FINANCE!“ POR PROGRAMA

TOTAL DE [ETA FINAME!“ PORUNIDADE

OBJETIVO: EXECUTAR AS AÇÓES DE CARÁTER ADMINISTRATIVO, VISANDO A REALIZAÇÃO DE PLANOS OU PROGRAMAS DE GOVERNO E A MANUTENÇÃO DO EXPEDIENTE DO MUNICÍPIO.

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

1331 AQUISIÇÃO DE MOVEIS, MAQUINAS, EQUIPAMENTOS PERMANENTES E ACESSOR PROJETO AQUISIÇÃO DE EQ UN . UNIDADE

2139 MANurENçÃOE ENCARGOS COM A UNIDADE DE CONTROLE INTERNO ATIVIDADE MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A UNI R$ - REAL

TOTAL DE PETA FINANCEIRA PDRMAMA
TOTAL DE ETA FINANCEIRA PORUNIDADE

TOTAL DE NETA FINANCEIRA POR

OBJETIVO: EXECUTAR AS AÇOES DE CARÁTER ADMINISTRATIVO, VISANDO A REALIZAÇÃO DE PLANOS OU PROGRAMAS DE GOVERNO E A MANUTENÇÃO DO EXPEDIENTE DO MUNICÍPIO.

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS PERMANENTES PROJETO AQUISIÇÃO DE E EQUIPAMEN UN . UNIDADE

CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE PRÓPRIOSMUNICIPAIS PROJETO CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE M: . MEI-Ro

MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃ ATIVIDADE MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SEC

CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL E PROCESSO SELETIVO ATIVIDADE CONCUFGO PÚBLICO MUNICIPAL E PRO

UN - UNIDADE 4.060.237,61
UN < UNIDADE

TOTAL DE IETA mm PORmTOTAL DE IETA FW NR [MDE
TOTAL DE II:“I'A RNAm POR

OBJEnvo: EXECUTAR AS AçõEs DE CARÁTER ADMINISTRATIVO, VISANDO A REALIZAÇÃO DE PLANOS ou PROGRAMAS DE GOVERNO E A MANUTENÇÃO DO EXPEDIENTE Do MUNICÍPIO.

/'/ARDetalhamenm_Anexo_Meta_Pri_LDo _/ Página: 3
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ESTADO DE MATO GROSSO ' Quinta-feira, 29 de Agosm de 2024

REFEITURA WM &WE
RUA CURITIBA, Nº 1080, CENTRO , BI

DEMOIBTRATIVODENETASEPRIORIDADES

LHDEDmErRIZEsORÇANENTÃRIAS-ms

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

1052 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, REFORMAS E ESTRUTURAÇÃO DE PREDIOS PÚBLICO PROJETO CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, REFORMAS Mº . Mgmo

2055 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA ATIVIDADE MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SEC UN . UNIDADE

TOTAL DE NETA MA POR PROGRAMA

TOTAL DE IEIA FINANCEIRA PORUNIDADE

OBJETIVO: PROPORCIONAR A MELHORIA DAS CONDICOES DE SEGURANCA E QUALIDADE DE VIDA NA PERIFERIA DA CIDADE E A ZONA RURAL.

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO EM VIAS URBANAS PROJETO DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO EM VIAS MI - METRO

CONSTRUÇÃO DE PRAÇAS, PARQUES, JARDINS E PASSEIO PÚBLICO. PROJETO CONSTRUÇÃO DE PRAÇAS, PARQUES, JA M2 - METRO

CONSTRUÇÃO DE MEIO-FIO, SARJETAS, CALÇAMENTOS E RAMPAS DE ACESSO PROJETO CONSTRUÇÃO DE MEIO—FIO, SARJETAs, Mz . mmo
AQUISIÇÃO DE MOVEIS, MAQUINAS, EQUIPAMENTOS PERMANENTES E ACESSÓR PROJETO AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS, EQ UN . UNIDADE

AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE PARA INFRA-ESTRUTURA URBANA PROJETO AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE UN . UNIDADE

CONSTRUÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DO AERODROMO PROJETO CONSTRUÇÃO E ESTRUTURAÇÃO Do AE M: . mmo
ESTRUTURAÇÃO DO CEMITÉRIO PROJETO ESTRUTURAÇÃO Do CEMITÉRIO MZ - MEI'RO

CONSTRUÇÃO DE CICLO VIAS PROJETO CONSTRUÇÃO DE CICLO VIAS Mz . mmo
RECUPERAÇÃO DE VIAs URBANAS PAVIMENTADAS. PROJETO RECUPERAÇÃO DE VIAS URBANAS M: . METRO

AQUISIÇÃO DE IMOVEIS
'

PROJETO OBRA CONSTRUiDA/AMPLIADA M . MET-Ro

MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A INFRA-ESTRUTURA URBANA ATIVIDADE MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A INF R$ » REAL

MANUTENÇÃO Dos SERVIÇOS PÚBLICOS ATIVIDADE MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICO UN - UNIDADE

MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM AERODROMO ATIVIDADE APOIO ADMINISTRATIVO UN _ UNIDADE

TOTAL DE NETA FINANCEIRA POR PROGRAMA

TOTAL DE NETA FINANCEIRA PORUNIDADE

OBJETIVO: AMPLIAR A AREA DE PRODUÇÃO E A PRODUTIVIDADE, ELEVAR A RENTABILIDADE, MELHORAR AS CONDICOES DE VIDA DO PRODUTOR RURAL, INTEGRANDO PRODUÇAO, MEIO

AMBIENTE E ASSISTENCIA AOS POVOS INDÍGENAS

ARDetaIhamento_AnexO_Meta_Pri_LDO Página: 4



. &ESTADO E MATO GROSSO Quinta-feira, 29 de Agosto de 2024

"Em NIMICIPAL DE ME
RUA CURITIBA, Nº 1080, CENTRO ' , BF

DEMONSTRATIVODENETIEEPRIORmADES

LEIDEDIREI'RIZESORÇANENTAm-ms

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

1442 IMPLANTAÇÃO DE USINA DE ENERGIA FOTOVOLTAICA PROJETO DM - DECÍMETRO

TOTAL & PETAEmPm mew“

OBJETIVO: GERAR UMA ECONOMIA NO CONSUMO DE ENERGIA COM AS NOVAS LAMPADAS E PROMOVER UMA ILUMINAÇÃO PÚBLICA MAIS EFICIENTE.

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

1062 ExPANSÃo DA REDE ELÉTRICA E ILUMINAÇÃO PÚBLICA PROJETO EXPANSÃO DA REDE ELETRICA E ILUMI M . METRO

1434 AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS PARA ATENDER A ILUMINAÇÃO PÚB PROJETO AQUISIÇÃO DE E EQUIPAMEN UN . UNIDADE

2330 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A ILUMINAÇÃO PÚBLICA ATIVIDADE MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A ILU GRUPO

TOTAL DE NETA FINANCERA PORPROGRAMA

TOTAL DE NETA FINANCENA PORUNIDADE

OBJETIVO: PROPORCIONAR A MEU-IORIA DAS CONDIÇõES DE SEGURANCA E QUALIDADE DE VIDA NA PERIFERIA DA CIDADE E A ZONA RURAL.

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

CONSTRUÇÃO PONTES E BUEIROS PROJETO CONSTRUÇÃO PONTES E BUEIROS M - METRO

AQUISIÇÃO DE VEICULOS, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PERMANENTES PROJETO AQUISIÇÃO DE VEICULOS, MAQUINAS E UN . UNIDADE

MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM o TRANSPORTE RODOVIARIO ATIVIDADE MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM o TRA UN . UNIDADE 5389747
MANUTENÇÃO DE RODOVIAS - FETHAB ATIVIDADE DE RODOVIAS — FETHAB M: . msmo 1,169.

TOTAL DE NETA FINANCERA PORPINDORAMA

TOTAL DE NETA FINANCENA PORUNIDADE

TOTN. DE PETAFINANGENA POR

OBJETIVO: EXECUTAR AS AÇOES DE CARATER ADMINISTRATIVO, VISANDO A REALIZAÇÃO DE PLANOS OU PROGRAMAS DE GOVERNO E A MANUTENÇÃO DO EXPEDIENTE DO MUNICÍPIO.

. .ARDetaIhamenm_Ana<o_Meta_Pri—LDO Página: 5



ESTADODE MATOm Quinta-feira, 29 de Agosu)de 2024

PREFEITLRAMAL DE ME
RUA CURITIBA, Nº 1080, CENTRO BF

DEmrSTRATlVODEIETBEPRlDRmADES
LEIDEDIRETRIZESOWNTAm-M

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

AQUISIÇÃO DE VEICULOS PARA EDUCAÇÃO PROJETO AQUISIÇÃO DE PARA EDUCAÇ UN . UNIDADE

CONSTRUÇÃO DA SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA PROJETO CONSTRUÇÃO DA SEDE DA SECRETARIA M: . mmo
FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - PME ATIVIDADE FORMAÇÃO Dos PROFISSIONAIS DA ED UN . UNIDADE

REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO E SELETIVOS PARA EDUCAÇÃO - PME ATIVIDADE REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO E R$ . REAL

MANUTENÇÃO Dos CONSELHOS MUNICIPAIS VINCULADOS ATIVIDADE MANUTENÇÃO Dos CONSELHOS MUNIC R$ . REAL

MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A EDUCAÇÃO ATIVIDADE MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A EDU R$ . REAL

TOTAL DE NETA FINANCEIRA PORMAMA
TOTAL DE IEI'A FINANCEIRA PORunnADE

OBJETIVO: EXECUTAR AS ACOES DE CARATER ADMINISTRATIVO, VISANDO A REALIZAÇÃO DE PLANOS OU PROGRAMAS DE GOVERNO E A MANUTENÇÃO DO EXPEDIENTE DO MUNICÍPIO.

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

2361 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A EDUCAÇÃO - FUNDEB ATIVIDADE APOIO ADMINISTRATIVO UN - UNIDADE

TOTAL DE META RNAm PORPROGRAMA

OBJETIVO: ASSEGURAR A IGUALDADE NAS CONDICOES DE ACESSO, PERMANENCIA E EXITO DOS ALUNOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS.

PÚBLICO ALVO: ESTUDANTES MUNICIPAIS

2109 MANUTENÇÃO, REMUNERAÇÃO E ENCARGOS COM A EDUCAÇÃO ESPECIAL — FUN ATIVIDADE MANUTENÇÃO, REMUNERAÇÃO E ENCAR UN - UNIDADE

TOTAL DE PETAEmPOR"com
OBJETIVO: OFERECER ENSINO FUNDAMENTAL PARA TODOS OS MUNICIPES COM QUALIDADE.

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

1081 AQUISIÇÃO E MODERNIZAÇÃO 005 EQUIPAMENTOS PERMANENTES Do ENSINO PROJETO AQUISIÇÃO E MODERNIZAÇÃO DOS UN . UNIDADE m 500 oo

ARDetthamentO_Anan_Meta_Pri_LDO Página: 6
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ESTADO DE MATO GRO$O Quinta—feira, 29 de Agosto de 2024

PREFEITURA WNICIPAL DE BREMRTE

RUA CURITIBA, Nº 1080, CENTRO

DEIVDNSI'RATNO DE METASE PRIORmADES

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS- 2195

2096 MANUTENÇÃO, REMUNERAÇÃO E ENCARGOS DOS ENSINO FUNDAMENTAL - FuN ATIVIDADE [MANUTENÇÃO, REMUNERAÇÃO E ENCAR] UN - UNIDADE

TOTAL DE PETA FINANCEIRA PORmam
29,00] 15.510.544,65

5.521.044,65

OBJETIVO: ASSEGURAR A IGUALDADE NAs CONDIÇõESDE ACESSO, PERMANENCIA E EXITO Do ALUNO MATRICULADO NAS CRECHES.

PÚBLICO ALVO' CRIANÇA

1166 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO PERMANENTES PARA EDUCAÇAO INFANTIL (CREC PROJETO

2098 MANUTENÇÃO, REMUNERAÇÃO E ENCARGOS DA EDUUÇÃOINFANTILL (CRECHE ATIVIDADE

AQUISICAO DE EQUIPAMENTO PERMAN UN . UNIDADE

MANUTENÇÃO, REMUNERAÇÃO E ENCAR UN - uNIDADE

TOTAL DE NETA FINANCEIRA PORmsm
1,00 10.500,00

6.958.368,95
61 “&&95

OBJETIVO: MANTER E MELHORAR A FROTA DO TRANSPORTE ESCOLAR.

PÚBLICO ALVO: ESTUDANTES MUNICIPAIS

w , A

, ”cªtv

1103 AQUISIÇÃO DE ONIBUS ESCOLARES - FUNDEB PROJETO AQUISIÇÃO DE ONIBUS ESCOLARES ' FU UN - UNIDADE 1.050,00

2362 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM 0 TRANSPORTE ESCOLAR - FUNDEB ATIVIDADE ALUNOS ATENDIDOS KM — QUILÓMETRO 5 00 5 000 00: - :

TOTAL DE WTA FINANCERA POR PROGRAMA 6,11) SMG)

OBJETIVO: MELHORAR A EDUCAÇÃODA PRE—ESCOLA.

PÚBLICO ALVO: ESTUDANTES MUNICIPAIS
JW. &

><:

” º? « » %
13“ :

« »

1167 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO PERMANENTES PARA EDUCAÇÃO INFANTIL (PRÉ- PROJETO

r : «% aº“: « ;

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO PERMAN UN - UNIDADE 1,00 1.050,00

1437 REFORMA E AMPLIAÇÃO DO ESPAÇO ESCOLAR PROJETO REFORMA E AMPLIAÇÃO DO ESPAÇO ES M2 - METRO QUADRA 1,00 10.500 00

2102 MANUTENÇÃO, REMUNERAÇÃOE ENCARGOS COM EDUCAÇÃO INFANTIL (PRÉ-ES ATIVIDADE MANUTENÇÃO, REMUNERAÇÃO E ENCAR UN . UNIDADE 23,00 3.156.950,81
TOTAL DE FEIA FIMNCEIRAPORPROGRAMA 25,111 glam

TOTAL DE IEI'A mm PORUNIDADE 106,00 2012021441

,»

OBJETIVO: PROPORCIONAR ACESSO Ao ENSINO SUPERIOR.

PÚBLICO ALVO: ESTUDANTES MUNICIPAIS
'

ARDetthamentO_Anex04Meta_Pri_LD0 Página: 7
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ESTADO E MATO GIOSSO
PREFEITLRAWM DE MADRE
RUA CURITIBA, Nº 1080, CENTRO

Quinta-feira, 29 de Agostº de 2024

DEMONSTRATIVODE NEIAs E PRIORIDADES

LEI DE DIRErRIZEs ORÇAMENTÁRIAS- 200.5
O <

2031 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O ENSINO SUPERIOR ATIVIDADE MANUTENÇAO E ENCARGOS COM O ENS UN — UNIDADE 237.770,00

'I'OI'MWIEI'AMPORMAMA

OBJETIVO: OFERECER ENSINO FUNDAMENTAL PARA TODOS os MUNICIPES COM QUALIDADE.

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

237.770,11)

OBJETIVO: ASSEGURAR A IGUALDADE NAS CONDIÇõEsDE ACESSO, PERMANENCIA E êxrro DO ALUNO MATRICULADO NAS CRECHES.

PÚBLICO ALVO: CRIANÇA

x “N,“S

1022 CONSTRUCAO, AMPLIACAO E REFORMA DA REDE FISICA DA EDUCAÇÃO FUNDAM PROJETO CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA Mº - MEI-RO QUADRA 1,00 10.500,00

1082 AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DIDATICOS E PEDAGÓGICOS PARA O ENSINO FUNDA PROJETO AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DIDÁTICOS UN - UNIDADE 1,00 99.225,00

2016 MANUTENÇÃO E ENCARGOS Do PDDE ATIVIDADE MANUTENÇÃO E ENCARGOS Do PDDE UN » UNIDADE 2,00 100,00

2089 APOIO E FOMENTO A ENTIDADES EDUCACIONAIS ATIVIDADE APOIO E FOMENTO A ENTIDADES mm R$ - REAL 1,00 50,00
TOTAL DE Em FINANCEIRA PORMAMA 5,11) 109.375,11)

OBJETIVO: OFERECER MERENDA ESCOLAR DE QUALIDADE E SAUDAVEL PARA TODOSOS ESTUDANTES.

PÚBLICO ALVO: ESTUDANTES MUNICIPAIS

2021 AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E INSUMOS PARA MERENDA ESCOLAR - PME ATIVIDADE AQUISICAO DE PRODUTOS E INSUMOS UN - UNIDADE

1024 CONSTRUCAO, AMPLIAÇAO E REFORMA DA EDUCAÇAO INFANTIL (CRECHE) — PMPROJETO CONSTRUCAO, AMPLIACAO E REFOA M2 . MEI'RO QUADRA 2,00 7.553.892,85

1086 MODERNIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS PERMANENTES DA EDUCAÇÃO INFANTIL PROJETO MODERNIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS P UN . UNIDADE 1,00 1050/00

2343 AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DIDÁTICOS E PEDAGÓGICOS PARA EDUCAÇÃO INFAN ATIVIDADE AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DIDÁTICOS UN . UNIDADE 1,00 50,00
TOTAL DE IEI'AFINANCEIRA PORMAMA AI,“!

.
7563925

1.295.484,15
TOTALDEIEI'AFINAICEIRAPORMAMA

OBJETIVO: MELHORAR A EDUCAÇÃO DA PRÉ—ESCOLA.

2,00 1.295.434,15

ARDaalhamentD_Anexo_Meta_Pri_LDo Página: 8
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ESTADODEMATOGROSSO

PREFEMRAWALDEBRMTE
RUA CURITIBA, Nº 1080, CENTRO

Quinta-feira, 29 de Agosto de 2024

PÚBLICO ALVO: ESTUDANTES MUNICIPAIS

DENDNS'TRATIVODEBETASEPRIORIDADES

LEIDEDRETRIZESORÇANENTÃm-m

1427 MODERNIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS PERMANENTES DA EDUCAÇÃO INFANTIL PROJETO MODERNIZACAO DOS EQUIPAMENTOS P GRUPO 1,00 47.250,00

OBJETIVO: MANTER E MElHORAR A FROTA DO TRANSPORTE ESCOLAR.

PÚBLICO ALVO: ESTUDANTES MUNICIPAIS

2344 AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DIDÁTICOS E PEDAGÓGICOS PARA EDUCAÇÃO INFAN ATIVIDADE AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DIDÁTICOS UN — UNIDADE 1,00 24.191,71
TOTAL DE NETA FINANCEIRA POR PROGRAMA 2,00 71.441,71

TOTAL DE NETA FINANCEIRA PORUNIDADE 1.014,00 9.269.553,71
, , . e, .

1220 CONSTRUÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR PROJEro CONSTRUÇÃO ESTRUTURAÇÃO DO TR Mz . METRO QUADRA 1,00 47.250,00

2015 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM o TRANSPORTE ESCOLAR ATIVIDADE MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM o TRA UN . UNIDADE 11,00 “23.027,70
TOTAL DE II:"I'AFINANCEIRA PORm 12,00 «370.277,70

TOTAL DE um FINANCEIRA PORUNIDADE 1200| 4.370z77,70
TOTAL DE NETA FINANCEIRA PORóRGAo 1.157,00 4030104039

cºw“ .

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

“

OBJETIVO: PROMOVER INSTRUMENTO DE GESTÃO DO SISTEMA DE SAÚDE, VISANDO O APERFEIÇOAMENTO DO USO DE INFORMACOES ESTRATÉGICAS NA TOMADA DE DECISOES, NA VALORIZAÇÃO

DOS TRABALHADORES, CONTROLE SOCIAL, NO PLANEAMENTO DAS ACOES E AVALIAÇOES DAS POLITICAS IMPLANTADAS.

&&

yz &»

AQUISICAO DE PERMANENTES PARA GESTAO DO SUS PROJETO AQUISIÇÃO DE PERMANENTES PARA GE UN - UNIDADE 1,00 1.000,00

2038 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE ATIVIDADE MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SEC UN - UNIDADE 19,00 “31.522,54
2135 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM 0 CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE ATIVIDADE MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM 0 CO UN - UNIDADE 3,00 150,00

2342 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A CENTRAL DE REGULAÇÃO ATIVIDADE MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A CEN R$ . REAL 15,00 155.784,35
TOTAL DE NETA FINANCEIRA POR PROGRAMA 39,00 “R$57,00

ARDetalhamentO_Anexo_Meta_Pri_LDo Página: 9
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ESTADO DE MATO GROSSO Quinta-feira, 29 de Agosm de 2024

PREFEITURA WWALDE BRASMRTE

RUA CURITIBA, Nº 1080, CENTRO 3,

DEMONSTRATIVODE mAs E PRIORIDADES

LEI DE DIRETRJZIS ORÇAMENTÁRIAs- 2025

OBJETIVO: FINANCIAMENTO DE AÇõES DE ATENÇÃO BASICA A SAÚDE.

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

AQUISIÇÃO DE PERMANENTES PARA ATENÇÃO BÁSICA PROJETO AQUISIÇÃO DE PERMANENTES PARA AT UN . UNIDADE

REFORMAS DAS UNIDADES BASICA DE SAÚDE ATIVIDADE REFORMAS DAS UNIDADES BASICA DE UN . UNIDADE

MANUTENÇÃO DA ACADEMIA DE SAÚDE ATIVIDADE MANUTENÇÃO DA ACADEMIA DE SAUDE UN . UNIDADE

MANUTENÇÃO PROGRAMA AGENTES COMUNITÁRIAS DE SAÚDE- PACS ATIVIDADE MANUTENÇÃO PROGRAMA AGENTES CO UN - UNIDADE 1.

MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE BUCAL ATIVIDADE MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE E R$ . REAL 330.5

MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA — PSF ATIVIDADE MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAUDE D UN . uNIDADE “02.090,24
MANUTENÇÃO DO PÓLO BASE SAÚDE INDÍGENA ATIVIDADE MANUTENÇÃO DO PÓLO BASE SAÚDE IN R$ - REAL

TOTAL DE IETA FINANOEDIA PORPROGRAMA

OBJETIVO: FINANCIAMENTO DE ACOES PARA A ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR.

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DAS UNIDADES ESPECIALIZADAS PROJETO CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E ESTRUTUR Mª - METRO

AQUISIÇÃO DE PERMANENTES PARA MÉDIA E ALTA COMPLExIDADE PROJETO AQUISIÇÃO DE PERMANENTES PARA mé UN . UNIDADE

CONSTRUÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DO CENTRO DE REABILITAÇÃO PROJETO CONSTRUÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DO cE M: . METRO

MANUTENÇÃO E ENCARGOS DO PROGRAMA DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE — ATIVIDADE MANUTENÇÃO E ENCARGOS DO PROGR UN . UNIDADE

MANUTENÇÃO Do LABORATÓRIO MUNICIPAL ATIVIDADE MANUTENÇÃO DO MUNI UN . UNIDADE

MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A REABILTTAÇÃO ATIVIDADE MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A REA UN . UNIDADE

MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM HOSPITAL MUNICIPAL ATIVIDADE MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM HOSP R$ - REAL

MANUTENÇÃO Dos SERVIÇOS DE ATENDIMENTO MÓVEL E URGENCIA - SAMU ATIVIDADE MANUTENÇÃO Dos SERVIÇOS DE ATEN UN . UNIDADE

TOTAL DE IETA FINANCEIRA PORmmm

OBJETIVO: FINANCIAMENTO DAS AÇõES DE VIGILANCIA, PROMOÇÃO, PREVENÇÃO E CONTROLE DE DOENÇAS.

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

1135 AQUISIÇÃO DE PERMANENTES PARA VIGILANCIA SANITARIA PROJETO AQUISIÇÃO DE PERMANENTES PARA VI UN - UNIDADE

1430 AQUISIÇÃO DE PERMANENTES PARA VIGILANCIA EPIDEMIOLÓGICA, AMBIENTAL PROJETO AQUISIÇÃO DE PERMANENTES PARA VI UN - UNIDADE 10.000 00

Anexo, _Pri_ 10



Q .ESTADODE MATO GRO$O
PREFEITURA FINAL DE BRMRTE

RUA CURITIBA, Nº 1080, CENTRO

Quinta-feia, 29 de Agosm de 2024

DEWNSTRATNODENETBEPRIORIDADES
LEIDEDIRETRIZBORÇANEN'TAm-NZS

OBJETIVO: DEanA«SEAQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS Do ELENCO DE REFERENCIA NACIONAL DE MEDICAMENTOS E INSUMOS COMPLEMENTARES PARA A ASSISTENCIA FARMACEUTICA NA

ATENÇÃO BASICA.

PÚBLICO ALVO POPULAÇÃO EM GERAL

1429 AQUISICAO DE PERMANENTES PARA FARMACIA BASICA PROJETO AQUISIÇÃO DE PERMANENTES PARA FA

2150 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A VIGILANCIA SANITARIA ATIVIDADE MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A VIG R$ . REAL 12,00 460.358,99

2151 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA, AMBIENTAL EATIVIDADE MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A VIG UN - UNIDADE 19,00 725.810,49

2152 MANUTENÇÃO DA SALA DE VACINA MUNICIPAL CENTRALIZADA ATIVIDADE MANUTENÇÃO DA SALA DE VACINA MUN R$ . REAL 10,00 1“ 129.599,20
TOTAL DE NETA FINANCEIRA PORmm 40,00 230506060

UN - UNIDADE 1,00 10.000,00

2118 MANUTENÇÃO DA FARMACIA BÁSICA MUNICIPAL ATIVIDADE MANUTENÇÃO DA FARMÁCIA BASICA M R$ . REAL 6,00 795110107
TOTAL DE NETA FINANCEIRA PORPROGRAMA 7,00 00521007

TOTAL DE NETA FINANCEIRA PORUNIDADE 3.403.715,68
TOTAL DE NETA FINANCEIRA PORÓRGÃO

OBJETIVO EXECUTAR AS ACOES DE CARATER ADMINISTRATIVO, VISANDO A REALIZAÇÃO DE PLANOS OU PROGRAMAS DE GOVERNO E A MANUTENÇÃO DO EXPEDIENTE DO MUNICIPIO,

PÚBLICO ALVO POPULAÇÃO EM GERAL

2011 MANUTENÇAO E ENC COM SEC MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AGRARIO E NATIVIDADE MANUTENÇAO E ENC COM SEC MUNICIP UN - UNIDADE

TOTAL DE RETA FINANCEIRA PORPROGRAMA

OBJETIV AMPLIAR A AREA DE PRODUÇAO E A PRODUTIVIDADE, ELEVAR A RENTABILIDADE, MELHORAR AS CONDIçDES DE VIDA DO PRODUTOR RURAL, INTEGRANDO PRODUÇAO, MEIO

AMBIENTE E ASSISTENCIA AOS Povos INDÍGENAS

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

1093

1432

AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, MAQUINAS, EQUIPAMENTOS PERMANENTES E ACESSÓR PROJETO

ESTRUTURAÇÃO DO PARQUE DO EMPREENDEDOR PROJETO

AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, MAQUINAS, EQ UN - UNIDADE

| ESTRUTURAÇÃO DO PARQUE DO EMPRE GRUPO

/L/
ARDetthamenm_AnaoAMeta_PI-i_LD0 Página:
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ESTADO É MTO mosso
PREFEITURA MAL DE BRASIDRTE

RUA CURITIBA, Nº 1080, CENTRO

. ' Quinta—feira, 29 de Agosto de 2024

DEWRATIVODEDETASEPRIORIDADES
LEIDEDI'RETR'IZESORÇANENTARTAS-ZOB

AMPLIAÇÃO E REFORMA DA FEIRA DO PRODUTOR PROJETO AMPLIAÇÃO E REFORMA DA FEIRA DO P Mz . mmo
APOIO A FEIRAS AGROPECUÁRIAS, EVENTOS (: ENTIDADES ATIVIDADE APOIO A FEIRAS AGROPECUÁRIAS, EVE UN - UNIDADE

MANUTENÇÃO E ENCARGOS Do NÚCLEO MUNICIPAL DE REGULARIZAÇÃO FUNDI ATIVIDADE MANUTENÇÃO E ENCARGOS DO '
R$ . REAL

CONSERTO DE VEÍCULOS-MAQUINAS, MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM AÇõESOATIVIDADE CONSERTO DE M R$ . REAL

MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM o PARQUE DO EMPREENDEDOR ATIVIDADE MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM o PAR R$ _ REAL

TOTAL DE NETA FINANCEIRA PORMAMA
TOTAL DE IE'I'A FnuNCEIRA PORUNIDADE

OBJETIVO: AMPLIAR A AREA DE PRODUÇÃO E A PRODUTIVIDADE, ELEVAR A RENTABILIDADE, MELHORAR AS CONDIçõEs DE VIDA DO PRODUTOR RURAL, INTEGRANDO PRODUÇÃO, MEIO

AMBIENTE E ASSISTENCIA AOS Povos INDÍGENAS

PÚBLICO ALVOI POPULAÇÃO EM GERAL

1444 ESTRUTURAÇÃO DO MEIO AMBIENTE PROJETO OBRA AMPLIADA M - METRO

2348 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM MEIO AMBIENTE ATIVIDADE MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM MEIO R$ - REAL

TOTAL DE PETA FINAME!“ NR PROGRAMA

TOTAL DE NETA FINAMEIRAPORUNIDADE

OBJETIVO: PROPORCIONAR A MELHORIA DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA, A COLETA E TRATAMENTO DE ESGOTO E CANALIZAÇÃO DE CÓRREGOS.

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

1443 ESTRUTURAÇÃO DA LIMPEZA URBANA PROJETO DM - DECÍMETRO

2356 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A COLETA DE LIXO E LIMPEZA PÚBLICA ATIVIDADE OUTROS PRODUTOS UN - UNIDADE

TOTAL DE NETA FINAKEIRA PORPROGRAMA

TOTAL DE DIETA MEIRA PORUNIDADE

TOTAL DE BETAFINAME!“ POR

1.472.653,54

250,00

2.235. 19

100,00

373.731,73

ARDetalhamento_Anexo_Meta_Pri_LDO

,BI



ESTADODE MATOmPREFEITURA "MALDE BRMRTE
RUA CURITIBA, Nº 1080, CENTRO

Quinta-feira, 29 de Agosto de 2024

DENDNSTRATNO DE NETAS E PRIORIDADES

LEI DE DIRETRIZES OWNTARIB- 2025

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

1094 AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, MAQUINAS, EQUIPAMENTOS PERMANENTES E ACESSÓR PROJETO
&

AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, MÁQUINAS, EQ

OBJETIVO: EXECUTAR AS AÇOES DE CARATER ADMINISTRATIVO, VISANDO A REALIZAÇÃO DE PLANOS OU PROGRAMAS DE GOVERNO E A MANUTENÇÃO DO EXPEDIENTE DO MUNICIPIO.

UN - UNIDADE

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

>,—;

2329 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A FISCALIZAÇÃO E TRIBUTAÇÃO

OBJETIVO: EXECUTAR AS ACOES DE CARATER ADMINISTRATIVO, VISANDO A REALIZACAO DE PLANOS OU PROGRAMAS

wgâm» QI

fg?)
>

»

DE GOVERNO E A MANUTENÇAO DO EXPEDIENTE DO MUNICIPIO.

MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A FISC R$ - REAL

2008 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS ATIVIDADE MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SEC UN - UNIDADE 15,00 3.285.375,98
TOTAL E METAm PORMGM 16,1!) 337.875,”

TOTAL DE DETA FINAMZEIRA PORUIImADE 15,1!) 3.337.875,”

9001 AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA PÚBLICA E PRECATÓRIOS JUDICIAIS

ATIVIDADE 15,00 1.376.285,09
TOTAL DE IETA MEIRAPORPROGRAMA 15,1!) 1375.8509

TOTAL DE IETA FINAME!“ NRWGDADE 15,0) 1375.8509

OPERAçõEs ESPECIAIS

OBJETIVO: PROPORCIONAR A GARANTIA Dos COMPROMISSOS ASSUMIDOS COM DÍVIDAS DE PARCELAMENTO E CONTRIBUIçõEsDIVERSAS.

PÚBLICO ALVO: ÓRGÃOS PÚBLICOS E BANCOS.

AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA PUBLICA E P GRUPO 1.355.440,27 3.786.188,19

9002 CONTRIBUIÇÃO AO PASEP OPERAÇõESESPECIAIS CONTRIBUIÇÃO AO PASEP GRUPO 1.407.325,00 1.407.324,00
TOTAL DE ETA FINANCEIRA PDRMAMA 7.757.765,27 5.133.512,19

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

OBJETIVO: PROPORCIONAR A MELHORIA DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PUBLICA, A COLETA E TRATAMENTO DE ESGOTO E CANALIZAÇAO DE CÓRREGOS.

TOTAL DE PETA FINANCEIRA PORUNIDADE 19

ARDetalhamento_Anexo_Meba_Pri_LDO Página: 13
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ESTADO DE MATO GIOSSO Quinta—feira, 29 de Agosm de 2024

PREEITLRA NINICIPAL DE BRASIDRTE

RUA CURITIBA, Nº 1080, CENTRO ,BÍ

DEMONSTRAnvo DE NETAS E nuomADEs
ua DE DIRETRIZES ORÇAIVENTAm - ms

EXPANSÃO DE REDE DE FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO PROJETO EXPANSÃO DE REDE DE M . Mmc
AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, MAQUINAS, EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS PROJErO AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, MAQUINAS, EQ UN . UNlDADE

MANUTENÇÃO E ENCARGOS Do DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO - DAE ATIVIDADE MANUTENÇÃO E ENCARGOS Do DEPART UN . UNIDADE

MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM SANEAMENTO BASICO ATIVIDADE MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM R$ . REAL

TOTAL DE mAmm ronmm
TOTAL DE NETA FINANCEIRA POR“CIDADE

TOTAL DE NETA FINAMIEIRA pon

OBJETIVO: EXECUTAR AS AÇOES DE CARATER ADMINISTRATIVO, VISANDO A REALIZAÇÃO DE PLANOS OU PROGRAMAS DE GOVERNO E A MANUTENÇÃO DO EXPEDIENTE DO MUNICÍPIO.

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

2328 MANUTENÇÃO E ENCARGO COM A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOC ATIVIDADE MANUTENÇÃO E ENCARGO COM A SECR R$ - REAL

TOTAL DE META FINATCEIRA PORMAMA

OBJETIVO: CONTRIBUIR PARA A REDUÇÃO DA VULNERABILIDADE SOCIAL, ASSEGURANDO POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL E/OU VIOLAÇÃO DE

DIREITOS. INTEGRAR MECANISMOS DE PROMOÇÃO, DEFESA E CONTROLE PARA A EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

2358 MANUTENÇAO E ENCARGOS COM DEPARTAMENTO DA MULHER ATIVIDADE APOIO ADMINISTRATIVO UN - UNIDADE

TOTAL DE NETA MEIRAPORPROGRAMA

TOTAL DE META FINAICEIRA PORUNIDADE

OBJETIVO: CONTRIBUIR PARA A REDUÇÃO DA VULNERABILIDADE SOCIAL, ASSEGURANDO POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL E/OU VIOLAÇÃO DE

DIREITOS. INTEGRAR MECANISMOS DE PROMOÇÃO, DEFESA E CONTROLE PARA A EFFTIVAÇAO DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL /ARDetaIhamento_Anexo_Meta_Pri_LDO Página: 14



ESTADODE MATO GRGSO
PREFEITURA IVUNICIPAL DE BRASMRI'E

RUA CURITIBA, Nº 1080, CENTRO

Quinta-feira, 29 de Agosto de 2024

DEMONSTRATIVODE METAS E PRIORIDADES

LEI DE DIRETRIZES ORÇANENTAM - 2325

à ,

,
º

,
”

:

ª 'I
&

»

* ª :" % «SAW
1183 CONsrRuçAo. AMPLIAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DA CASA LAR PROJETO CONSTRUÇÃO. AMPLIAÇÃO E ESTRUTUR M: - METRO QUADRA 1,00 10.000,00

2045 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A ASSISIENCIAA CRIANÇA E ADOLESCENTE ATIVIDADE MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A ASS UN . UNIDADE 5,00 1_ 174455775

2049 MANUTENÇÃO DE PARCERIAS DE COOPERAÇÃO MÚTUA COM ASSITENCIA A CRIAATIVIDADE MANUTENÇÃO DE PARCERIAS DE COOP R$ - REAL 280.000,00
TOTAL DE META FINANCE“PORmem 1.464.157,75

1.464.157 75TOTALIEIETAFINAKEIRANRLNIDADE

,. , . ,.
» I ªí,.

OBJETIVO: CONTRIBUIR PARA A REDUÇÃO DA VULNERABILIDADE SOCIAL, ASSEGURANDO POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL E/OU VIOLAÇÃO DE

DIREITOS. INTEGRAR MECANISMOS DE PROMOÇÃO, DEFESA E CONTROLE PARA A EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

')3/7

:S :Z—g- * ' ,

2042 MANUTENÇÃO E ENGRGOS COM ASSISTENCIA AO PORTADOR DE DEFICIENCIA ATIVIDADE MANUTENÇAO E ENCARGOS COM ASSIS UN - UNIDADE

TOTALDEIEI'AFINAMERAPORPRDGIAMA

TOTMDEIETAMBRANRM
> pa;,É! 1

,,, : “

> gr; & ; à?
,

» Ri % , “xx , «> A :» :»
7,» , , , ºz: , xxx « ,, , «v , «. A , ,,»

OBJETIVO: CONTRIBUIR PARA A RE UÇÃO DA VULNERABILIDADE SOCIAL, ASSEGURANDO POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL E/OU VIOLAÇAO DE

DIREITOS. INTEGRAR MECANISMOS DE PROMOÇÃO, DEFESA E CONTROLE PARA A EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

& if; ,,

& »»
OBJETIVO: CONTRIBUIR PARA A REDUÇÃO DA VULNERABILIDADE SOCIAL, ASSEGURANDO POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL E/OU VIOLAÇÃO DE

DIREITOS. INTEGRAR MEGNISMOSDE PROMOÇÃO, DEFESA E CONTROLE PARA A EFETIVAÇAO DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

ARDetthamento_Anexo_Meta_Pri_LDO /
2050 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM AÇÓES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCI ATIVIDADE MANUTENÇAO E ENCARGOS COM AÇõE UN - UNIDADE 22,00 1.098.305,69

TOTAL E PETAWA PORm ”'N' 10%.“69
TOTAL “ PETA FMANCEIRA ”RIM um meª“77 ª” : “ª? gc; '
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! .ESI'ADO DE MATO GIOSSO
PREFEITURA WMGPAL DE BRASIDRI'E

RUA CURIITBA, Nº 1080, CENTRO

Quinta—feira, 29 de Agosto de 2024

DEMISI'RAHVODENETASEPRIORIDADES
LEIDEDREI'RIZESORÇANENTARIAS-ZDZ'S

& » ; ' <» . . < ;;

2047 MANUTENÇÃO E ENCARGOS DO CONSELHO TUTELAR ATTvIDADE MANUTENÇÃO E ENCARGOS Do CONSEL UN . UNIDADE 359.220,10
TOTAL DE NETA FINANCEIRA PORmmm 59.223,10

TOTAL DE NETA HNAMIEIRA PORumADE 359.220,10

*ª/ % í & , ,
' b

»» “< <

OBJETIVO: CONTRIBUIR PARA A REDUÇÃO DA VULNERABILIDADE SOCIAL, ASSEGURANDO POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL E/ou VIOLAÇÃO DE

DIREITOS. INTEGRAR MECANISMOS DE PROMOÇÃO, DEFESA E CONTROLE PARA A EFETTVAÇÃD DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

2041 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A TERCEIRA IDADE ATIVIDADE MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A TER UN - UNIDADE 11315059
TOTAL DE NETA FINANCEIRA PORPROGRAMA 11826059

TO'I'ALDEIETAFWPORWDE
: W

OBJETIVO: FOMENTAR A CONSTRUÇÃO DE HABITAÇOES SOCIAIS, ATRAVÉS DE PARCERIAS E RECURSOS PRÓPRIOS.

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

llªmª
ªªª

%%;

A ' Y

OBJETIVO: GARANTIR POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS PARA A GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA, BEM COMO DESENVOLVER ACOES DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL SINTONIZADAS COM AS

DEMANDAS DO MERCADO E COM AS VOCAÇOES ECONOMICAS REGIONAIS.

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

2346 MANUTENÇAO E ENCARGOS DO SINE ATIVIDADE MANUTENÇÃO E ENCARGOS DO SINE

ARDetaIhamentoAAnan_Meta_Pri_LDO

1050 PROGRAMA DE CONSTRUÇÃO DE CASAS POPULARES PROJETO PROGRAMA DE CONsrRUçAo DE CASAS Mz _ METRO QUADRA 1,00 10.000,00
TOTAL DE BETAFINANCEIRA PORPROGRAMA 1,00L 10.000,00

TOTAL DE NETA FINANCEIRA PORUNIDADE 1,00 10.000,00

192.741,91

Página: 16

,BI



. .ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA WNICIPAL DE BRMRTE
Quinta-feira, 29 de Agosto de 2024

RUA CURITIBA, Nº 1080, CENTRO ,BI

DEMONSTRATIVODE METASE PRIORIDADES

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS- 2025

TOTALDEIETAFINAMZEIRAPORPROGZAM
TOTALDEIETAFNANCETRAPORUNIDADE

TOTALDEIETAFINAIKZEIRAKDR

OBJETIVO: EXECUTAR AS ACOES DE CARATER ADMINISTRATIVO, VISANDO A REALIZAÇÃO DE PLANOS OU PROGRAMAS DE GOVERNO E A MANUTENÇÃO DO EXPEDIENTE DO MUNICÍPIO.

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

1440 ESTRUTURAÇÃO DA SECRETARIA DE ESPORTE PROJETO

2326 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA DE ESPORTE ATIVIDADE

OBRA CONSTRUÍDA/AMPLIADA M . Mmc
MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SEC R$ . REAL

TOTAL DE NETA FINANCEIRA POR PROGRAMA

TOTAL DE NETA FINANCEIRA PORUNIDADE

OBJETIVO: ASSEGURAR E PROPORCIONAR A VALORIZAÇÃO DA PRÁTICA ESPORTIVA.

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

1120 IMPLANTAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DE INFRAESTRUTURA ESPORTIVA E DE LAZER PROJETO

2105 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O ESPORTE ATIVIDADE

2327 REALIZAÇÃO DE EVENTOS E PARCERIAS ESPORTIVAS ATIVIDADE

IMPLANTAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DE IN Mº - METRO

MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM 0 ESP UN - UNIDADE

REALIZAÇÃO DE EVENTOS E PARCERIAS R$ - REAL

TOTAL DE NETA FINANCEIRA POR PROGRAMA

TOTAL DE NETA FINANCEIRA PORUNIDADE

TOTAL DE NETA FINANCEIRA POR

OBJETIVO: EXECUTAR As AçõES DE uRATER ADMINISTRATIVO, VISANDO A REALIZAÇÃO DE PLANOS ou PROGRAMAS DE GOVERNO E A MANUTENÇÃO DO EXPEDIENTE DO MUNICÍPIO.

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

ARDetalhamento_Anexo_Meta_Pri_LDo Página: 17



ESTADO DE MATO (ROSSO
PREFEITURA NUNICIPALDE BRASIDRTE

RUA CURITIBA, Nº 1080, CENTRO

Quinta-feira, 29 de Agosto de 2024

,BF

DEMONSTRAnvO DE NErAs E PRIORIDADES

LEI DE DIRETRIZES ORçANENTARIAS - 2075

2162 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEAMENTO ATIVIDADE

OBJETIVO: INCENTIVAR E PROMOVER 0 TURISMO NO MUNICÍPIO,

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

2071 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O TURISMO ATIVIDADE

OBJETIVO: ASSEGURAR A REALIZAÇÃO DE EVENTOS DO CALENDÁRIO CULTURAL E DIVULGAÇÃO DA CULTURA.

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

1025 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE ESPAÇOS CULTURAIS PROJETO

1089 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PERMANENTES PARA CULTURA PROJETO

2033 MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM DIFUSÃO CULTURAL ATIVIDADE

MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SEC UN » UNIDADE

TOTAL DE IETA Em PORPROGIAMA

TOTAL DE PETA FINAMIIRA NR LlllDADE

MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O TUR UN - UNIDADE

TOTAL DE NETA FINANCERAPORPROGRAMA

TOTAL DE PETA FINAIIÉEIRA RJR [MDE

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA mz - MEI'RO

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PERMA UN . UNIDADE

MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM DIFUS UN - UNIDADE

TOTAL DE NETA FINANCEIRA PORPROGRAMA

TOTAL DE II:"l'A FINANCEIRA PORUNIDADE

TOTAL DE NETA FINANCEIRA POR

OBJETIVO: AMPLIAR A ÁREA DE PRODUÇÃO E A PRODUTIVIDADE, ELEVAR A RENTABILIDADE, MELHORAR AS CONDICOES DE VIDA DO PRODUTOR RURAL, INTEGRANDO PRODUÇÃO, MEIO

AMBIENTE E ASSISTENCIA AOS POVOS INDÍGENAS

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

ARDetalhamento_Anexo,Meta_Pn_LDO Página: 18



ESTADO DE MATOm Quinta-feira, 29 de Agosto de 2024

PREFEITLRAFINAL DE ME
RUA CURITIBA, Nº 1080, CENTRO , BF

DEMonsrnmvo DE MErps E mms
LEI DE DIRETRIZES onçmmrám- 2025

1446 ESTRUTURAÇÃO DAS COMUNIDADES INDÍGENAS PROJETO ALDEIAS INDÍGENAS ATENDIDAS UN - UNIDADE

2360 APOIO AS COMUNIDADES INDÍGENAS ATIVIDADE APOIO ADMINISTRATIVO UN - UNIDADE

TOTAL & IETAmNRmTOTAL E IETA mm POR[MADE
TOTAL & [ETA mA POR

ommvo: ATENDER PASSIVOS CONTINGENTES E RISCOS FISCAIS PASSIVOS.

PÚBLICO ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL

9999 RESERVA DE CONTINGENCIA OPERACOES ESPECIAIS RESERVA DE UN . UNIDADE

TOTAL DE IETA mm POR PROGRAMA

TOTAL DE RETA FINAME!“ PORlIIIDADE
TOTAL DE NET A FINAKBRA POR

TOTAL DE META FmANCBRA

N'
ARDetthamentn_Anexo_Meta_Pri_LDO Página: 19


